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Maio/2017
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

Quando autorizado pelo fiscal
de sala, transcreva a frase
ao lado, com sua caligrafia
usual, no espaço apropriado
na Folha de Respostas.

INSTRUÇÕES

PRIMEIRA ETAPA

Planejamento e disciplina são fatores importantes para o sucesso.

A C D E

- Verifique se este caderno contém 100 questões, numeradas de 1 a 100.

Caso contrário, reclame ao fiscal da sala um outro caderno.

Não serão aceitas reclamações posteriores.

- Para cada questão existe apenas UMAresposta certa.

- Leia cuidadosamente cada uma das questões e escolha a resposta certa.

- Essa resposta deve ser marcada na FOLHADE RESPOSTAS que você recebeu.

- Procurar, na FOLHADE RESPOSTAS, o número da questão que você está respondendo.

- Verificar no caderno de prova qual a letra (A,B,C,D,E) da resposta que você escolheu.

- Marcar essa letra na FOLHADE RESPOSTAS, conforme o exemplo:

- Marque as respostas com caneta esferográfica de material transparente de tinta preta ou azul. Não será permitida a utilização de

lápis, lapiseira, marca-texto ou borracha durante a realização da prova.

- Marque apenas uma letra para cada questão, mais de uma letra assinalada implicará anulação dessa questão.

- Responda a todas as questões.

- Não será permitida nenhuma espécie de consulta ou comunicação entre os candidatos, nem a utilização de livros, códigos,

manuais, impressos ou quaisquer anotações.

- Aduração da prova é de 5 (cinco) horas para responder a todas as questões objetivas e preencher a Folha de Respostas.

- Ao término da prova, chame o fiscal da sala e devolva todo o material recebido.

- Proibida a divulgação ou impressão parcial ou total da presente prova. Direitos Reservados.

VOCÊ DEVE

ATENÇÃO

PROVA OBJETIVA SELETIVA
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BLOCO I 

 
Direito Civil 

 
1. A sucessão por morte ou ausência obedece à lei do país 
 

(A) em que nasceu o defunto ou o desaparecido, qualquer que seja a natureza e a situação dos bens, mas a sucessão de 
bens de estrangeiros, situados no Brasil, será regulada pela lei brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos brasileiros, 
ou de quem os represente, sempre que não lhes seja mais favorável a lei pessoal do de cujus. 

 
(B) em que era domiciliado o defunto ou o desaparecido, qualquer que seja a natureza e a situação dos bens, mas a sucessão 

de bens de estrangeiros, situados no Brasil, será regulada pela lei brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos 
brasileiros, ou de quem os represente, sempre que não lhes seja mais favorável a lei pessoal do de cujus. 

 
(C) de cuja nacionalidade tivesse o defunto ou o desaparecido, mas a sucessão de bens de estrangeiros, situados no Brasil, 

será regulada pela lei brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos brasileiros, ou de quem os represente, sempre que 
não lhes seja mais favorável a lei pessoal do de cujus. 

 
(D) em que era domiciliado o defunto ou o desaparecido, qualquer que seja a natureza e a situação dos bens, mas a sucessão 

de bens de estrangeiros, situados no Brasil, será sempre regulada pela lei brasileira, se houver cônjuge ou filhos bra-
sileiros. 

 
(E) de cuja nacionalidade tivesse o defunto, ou desaparecido, qualquer que seja a natureza e a situação dos bens, mas a 

sucessão de bens de estrangeiros, situados no Brasil, será regulada pela lei brasileira em benefício do cônjuge ou dos 
filhos brasileiros, ou de quem os represente, em qualquer circunstância. 

 
 
2. Coviello, em seu magnífico Manuale di Diritto Civile Italiano, é quem explica a matéria com maior clareza. 

 
 Uma cousa, diz êle, é independer, a obrigatoriedade da lei, do conhecimento dos que lhe estão sujeitos e outra cousa é poder-se 

invocar o êrro de direito como pressuposto de certos fatos, dos quais a lei faz derivar consequências jurídicas. A primeira não 

comporta dúvidas; a segunda exige um exame, uma indagação. 
 

 Quando se admite a possibilidade de se invocar o êrro de direito, tal outro qualquer êrro, como pressuposto de um fato jurídico, 

isto não significa que se abra exceção à regra da obrigatoriedade das leis mesmo contra quem não as conhece. 
 

 A única distinção a fazer-se é a relativa ao fim visado por quem alega ignorância ou êrro de direito.” 
 

(Vicente Rao. O Direito e a Vida dos Direitos. 1o volume. tomo I. p. 382. São Paulo, Max Limonad. 1960). 
 

 Esse texto 
 

(A) aplica-se ao direito brasileiro, porque, embora ninguém se escuse de cumprir a lei alegando que não a conhece, salvo na 
transação a respeito das questões que forem objeto de controvérsia entre as partes, é anulável o negócio jurídico quando 
o erro de direito for o motivo único ou principal do negócio, e não implique recusa à aplicação da lei. 

 
(B) aplica-se ao direito brasileiro porque embora ninguém se escuse de cumprir a lei alegando que não a conhece, é anulável 

a transação quando o erro de direito foi o motivo, único ou principal, do acordo, sobre as questões que tiverem sido objeto 
de controvérsia entre as partes. 

 
(C) não se aplica ao direito brasileiro, porque ninguém se escusa de cumprir a lei alegando que não a conhece, sendo defeso 

alegar a invalidade de negócio jurídico fundada em erro de direito. 
 
(D) aplica-se ao direito brasileiro porque embora ninguém se escuse de cumprir a lei alegando que não a conhece é nulo o 

negócio jurídico quando o erro de direito for o motivo único ou principal do negócio, salvo, na transação, a respeito das 
questões que forem objeto de controvérsia entre as partes. 

 
(E) não se aplica ao direito brasileiro, porque quando o erro de direito for o motivo único de negócio jurídico, admite-se a 

alegação de desconhecimento da lei que o proíbe. 
 
 
3. A favor do idoso, a prestação alimentar, na forma de lei civil, é 
 

(A) devida pelos descendentes, ascendentes, cônjuge e colaterais até o quarto grau, nesta ordem. 

(B) devida pelos filhos, não podendo o idoso demandar um deles excluindo os demais, que tiverem condições financeiras. 

(C) devida apenas pelos filhos ou pelo cônjuge, excluindo-se os colaterais de qualquer grau. 

(D) devida pelos filhos, exceto se provado abandono afetivo deles na infância. 

(E) solidária, podendo ele optar entre os prestadores. 
 
 
4. É nulo o casamento 
 

(A) de pessoa que não completou idade mínima para casar. 

(B) de pessoa com deficiência mental ou intelectual, em idade núbil, mesmo expressando sua vontade diretamente. 

(C) apenas se contraído com infringência de impedimento. 

(D) de incapaz de consentir ou manifestar, de modo inequívoco, o consentimento. 

(E) por infringência de impedimento ou de causa suspensiva. 
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5. De nossa parte, lembramos ainda a já afirmada função identificadora do pseudônimo, relativamente à esfera de ação em que é 

usado, o que, sem dúvida, é um traço distintivo do falso nome, que, evidentemente, embora, em certas circunstâncias, possa vir 

também a exercer papel semelhante, não é usado com essa finalidade, senão com a de frustrar qualquer possibilidade de iden-

tificação. 

(R. Limongi França. Do Nome Civil das Pessoas Naturais. p. 542. 3. ed. São Paulo. Revista dos Tribunais, 1975). 

 
 Essa afirmação é 
 

(A) compatível com o direito brasileiro, em virtude de omissão da lei a respeito da proteção de pseudônimo, apenas aplicando-
se analogicamente a regra pertinente aos apelidos públicos notórios. 

 
(B) parcialmente compatível com o direito brasileiro, que confere proteção ao pseudônimo, em qualquer atividade. 
 
(C) incompatível com o direito brasileiro, que só confere proteção ao pseudônimo em atividades artísticas ou intelectuais. 
 
(D) compatível com o direito brasileiro, porque o pseudônimo adotado para atividades lícitas goza da proteção que se dá ao 

nome. 
 
(E) parcialmente compatível com o direito brasileiro, que não distingue a proteção do nome da proteção do pseudônimo. 

 

 
6. Na incorporação imobiliária, a submissão ao regime de afetação é 
 

(A) facultativo ao incorporador e, por esse regime, o terreno e as acessões objeto de incorporação imobiliária, bem como os 
demais bens e direitos a ela vinculados, manter-se-ão apartados do patrimônio do incorporador e constituirão patrimônio 
de afetação, destinado à consecução da incorporação correspondente e à entrega das unidades imobiliárias aos 
respectivos adquirentes. 

 
(B) obrigatório para os incorporadores e, por esse regime, o terreno e as acessões objeto de incorporação imobiliária, bem 

como os demais bens e direitos a ela vinculados, manter-se-ão apartados do patrimônio do incorporador e constituirão 
patrimônio de afetação, destinado à consecução da incorporação correspondente e à entrega das unidades imobiliárias 
aos respectivos adquirentes. 

 
(C) obrigatório e considera-se constituído mediante averbação, a qualquer tempo, no registro imobiliário, de termo firmado pelo 

incorporador e a averbação não será obstada pela existência de ônus reais sobre o imóvel objeto de incorporação para 
garantia de pagamento do preço de sua aquisição ou do cumprimento de obrigação de constituir o empreendimento. 

 
(D) obrigatório e tem por finalidade exclusivamente excluir os efeitos da falência do incorporador. 
 
(E) facultativo, só ficando atingido o empreendimento por dívidas destinadas à consecução da incorporação correspondente e 

à entrega das unidades imobiliárias aos respectivos adquirentes, exceto no caso de falência ou insolvência civil do 
incorporador, quando os adquirentes das unidades serão classificados como credores privilegiados, para recebimento de 
indenização por perdas e danos, caso o empreendimento não se concretize. 

 

 
7. Na transmissão das obrigações aplicam-se as seguintes regras: 
 
 I. Na cessão por título oneroso, o cedente, ainda que não se responsabilize, fica responsável ao cessionário pela existência 

do crédito ao tempo em que lhe cedeu; a mesma responsabilidade lhe cabe nas cessões por título gratuito, se tiver 
procedido de má-fé. 

 
 II. Na assunção de dívida, o novo devedor não pode opor ao credor as exceções pessoais que competiam ao devedor 

primitivo. 
 
 III. Salvo estipulação em contrário, o cedente responde pela solvência do devedor. 
 
 IV. O cessionário de crédito hipotecário só poderá averbar a cessão no registro de imóveis com o consentimento do cedente 

e do proprietário do imóvel. 
 
 V. Na assunção de dívida, se a substituição do devedor vier a ser anulada, restaura-se o débito, com todas as suas 

garantias, salvo as garantias prestadas por terceiro, exceto se este conhecia o vício que inquinava a obrigação. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em: 
 

(A) III, IV e V. 
 
(B) II, III e IV. 
 
(C) I, II e IV. 
 
(D) I, III e V. 
 
(E) I, II e V. 
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8. João X é proprietário de um imóvel de 230 m2, onde reside com sua família, e adquiriu, posteriormente, em 12.5.2010, o imóvel 

contíguo de 250 m2 mediante escritura de venda e compra outorgada por José Y, registrada no serviço de registro de imóveis, e 
onde existe um casebre por ele totalmente reformado, no ano de 2011, inclusive executando benfeitorias necessárias, úteis e 
voluptuárias. Em 10.3.2016, João X foi citado em ação reivindicatória movida por Antônio Z que comprovou ser proprietário do 
imóvel adquirido de José Y por João X, conforme o registro imobiliário, porque a escritura anterior recebida por José Y era falsa 
e outorgada por Joaquim P condenado por estelionato. Não obstante isso, João X, depois da citação, realizou benfeitorias 
necessárias. Em defesa, o réu alegou que comprou esse imóvel de boa-fé e que, em razão do tempo decorrido, o adquiriu pela 
usucapião quinquenal. A ação deverá ser julgada 

 
(A) improcedente, porque a usucapião pode ser alegada como matéria de defesa, devendo o autor ser declarado proprietário 

desse imóvel. 
 
(B) procedente, mas o autor terá direito à indenização das benfeitorias necessárias e úteis, podendo exercer o direito de reten-

ção pelo valor dessas benfeitorias, realizadas antes da citação, bem como ao ressarcimento das benfeitorias necessárias 
pela importância delas, realizadas depois da citação, mas sem direito de retenção; quanto às voluptuárias, se não lhe 
forem pagas, permite-se o levantamento, quando o puder, sem detrimento da coisa. 

 
(C) procedente, e o autor terá direito ao ressarcimento de todas as benfeitorias necessárias e úteis, podendo exercer quanto a 

elas direito de retenção e, quanto às voluptuárias, se não lhes forem pagas poderá levantá-las, desde que sem detrimento 
da coisa. 

 
(D) procedente, mas o autor terá direito ao ressarcimento das benfeitorias necessárias e úteis, mas direito de retenção só re-

lativamente às necessárias introduzidas antes da citação e, quanto às voluptuárias, poderá levantá-las se não forem 
ressarcidas. 

 
(E) improcedente, porque autor é adquirente de boa-fé, ficando prejudicada a alegação de usucapião. 

 

 
9. A cláusula penal 
 

(A) pode ter valor excedente ao da obrigação principal, ressalvado ao juiz reduzi-lo equitativamente. 
 
(B) incide de pleno direito, se o devedor, ainda que isento de culpa, deixar de cumprir a obrigação ou se constituir-se em mora. 
 
(C) incide de pleno direito, se o devedor, culposamente, deixar de cumprir a obrigação ou se constituir-se em mora. 
 
(D) exclui, sob pena de invalidade, qualquer estipulação que estabeleça indenização suplementar. 
 
(E) sendo indivisível a obrigação, implica que todos os devedores, caindo em falta um deles, serão responsáveis, podendo o 

valor integral ser demandado de qualquer deles. 
 

 
10. A posse de um imóvel 
 

(A) transmite-se aos herdeiros ou legatários do possuidor com os mesmos caracteres, sendo que o sucessor universal 
continua de direito a posse do seu antecessor, e, ao sucessor singular, é facultado unir sua posse à do antecessor para os 
efeitos legais. 

 
(B) não se transmite de pleno direito aos herdeiros ou legatários do possuidor, mas eles podem, assim como a qualquer 

sucessor a título singular é facultado, unir sua posse à do antecessor, para efeitos legais. 
 
(C) transmite-se de pleno direito aos sucessores a título universal e a título singular, não se permitindo a este recusar a união 

de sua posse à do antecessor, para efeitos legais. 
 
(D) não se transmite aos herdeiros ou legatários do possuidor com os mesmos caracteres, tendo, cada novo possuidor, de 

provar seus requisitos para os efeitos legais. 
 
(E) só pode ser adquirida pela própria pessoa que a pretende, mas não por representante ou terceiro sem mandato, sendo 

vedada a ratificação posterior. 
 

 
11. A curatela 
 

(A) do pródigo priva-o, apenas, de, sem curador, transigir, dar quitação ou alienar bens móveis ou imóveis. 
 
(B) de pessoa com deficiência é medida protetiva extraordinária e definitiva. 
 
(C) da pessoa com deficiência não poderá ser compartilhada a mais de uma pessoa, porque não se confunde com a tomada 

de decisão apoiada. 
 
(D) de pessoa com deficiência afetará tão-somente os atos relacionados aos direitos de natureza patrimonial e negocial, não 

alcançando o direito ao trabalho, nem ao voto. 
 
(E) do pródigo priva-o do matrimônio ou de novo matrimônio sob o regime de comunhão universal ou parcial de bens, e de, 

sem curador, alienar bens imóveis, hipotecá-los e demandar ou ser demandado sobre esses bens. 
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12. Na sucessão legítima, aplicam-se as seguintes regras: 
 
 I. Havendo renúncia à herança, a parte do renunciante devolver-se-á sempre aos herdeiros da classe subsequente. 
 
 II. Quando o herdeiro prejudicar os seus credores, renunciando à herança, poderão eles, com autorização do juiz, aceitá-la 

em nome do renunciante, mas, pagas as dívidas do renunciante, prevalece a renúncia quanto ao remanescente, que será 
devolvido aos demais herdeiros da mesma classe, salvo se for o único, caso em que se devolve aos herdeiros da classe 
subsequente. 

 
 III. Na classe dos colaterais, os mais próximos excluem os mais remotos, salvo o direito de representação concedido aos 

filhos de irmãos. 
 
 IV. Na falta de irmãos herdarão igualmente os tios e sobrinhos, que são colaterais de terceiro grau. 
 
 V. Na linha descendente, os filhos sucedem por cabeça, e os outros descendentes por cabeça ou por estirpe, conforme se 

achem ou não no mesmo grau. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I, IV e V. 

(B) I, II e III. 

(C) III, IV e V. 

(D) I, II e IV. 

(E) II, III e V. 
 
 
13. O recebimento, pelo credor, de dívida prescrita 
 

(A) dá direito à repetição se o devedor for absoluta ou relativamente incapaz. 
 
(B) dá direito à repetição em dobro, salvo se for restituído o valor recebido no prazo da contestação. 
 
(C) dá direito à repetição fundada no enriquecimento sem causa. 
 
(D) só não confere direito à repetição, se o credor houver agido de boa-fé. 
 
(E) não dá direito à repetição por pagamento indevido ou enriquecimento sem causa, ainda que a prescrição seja considerada 

matéria de ordem pública. 
 
 
14. Luís adquiriu um terreno, por escritura pública não levada ao Registro de Imóveis e onde, posteriormente, construiu uma casa 

que teve emplacamento com o respectivo número, bem como a rua, que não o tinha, recebeu o nome de rua das Flores. Execu-
tado por uma nota promissória, e pretendendo obter efeito suspensivo nos embargos que opôs, diligenciou para adquirir o domí-
nio do imóvel, incluindo a construção, sendo o bem aceito à penhora. Acolhidos os embargos e lhe sendo restituído o título, pro-
videnciou o necessário para que não mais constasse contra ele a penhora no registro imobiliário. As providências tomadas foram 

 
(A) averbação ex-officio do nome da rua, matrícula da escritura, averbações da edificação e do número do emplacamento, 

registro da penhora e registro da decisão que determinou o cancelamento da penhora. 
 
(B) registro da escritura, averbação ex-officio do nome da rua, averbação da edificação e do número do emplacamento, 

registro da penhora e averbação da decisão que determinou o cancelamento da penhora. 
 
(C) registro da escritura e da edificação, averbação do número do emplacamento, do nome da rua, da penhora, e da decisão 

que determinou o cancelamento da penhora. 
 
(D) averbações da escritura, da edificação e do número do emplacamento e, ex-officio, do nome da rua, registros da penhora e 

da decisão que a cancelou. 
 
(E) matrícula da escritura e registros da edificação, ex-officio do nome da rua, da penhora e seu cancelamento. 

 
 
15. Joaquim, transitando por uma rua, foi atingido por tijolos, que caíram de um prédio em ruína, cuja falta de reparos era manifesta, 

sofrendo graves lesões e ficando impedido de trabalhar, experimentando prejuízos materiais na ordem de R$ 100.000,00 (cem 
mil reais), deles fazendo prova. Ajuizada ação, defendeu-se o proprietário alegando que desconhecia a necessidade de reparos 
porque há muito tempo, já idoso, residia em uma casa de repouso, achando-se referido imóvel abandonado e sujeito a invasões. 
No curso do processo, Joaquim faleceu, requerendo seus herdeiros habilitação, pretendo receber o que fosse devido a Joaquim. 
No caso, a responsabilidade do proprietário é 

 
(A) objetiva e a alegação de abandono em razão de idade não aproveita ao réu, mas os direitos do autor não se transmitem a 

seus herdeiros, porque personalíssimos, devendo o processo ser extinto sem resolução de mérito. 
 
(B) subjetiva, devendo ser provada a culpa do réu pela ruína do prédio, transmitindo-se o direito do autor a seus herdeiros, 

incidindo juros. 
 
(C) objetiva e a alegação de abandono em razão da idade não aproveita ao réu, devendo a ação ser julgada procedente, 

incidindo juros e transmitindo-se os direitos do autor aos seus herdeiros. 
 
(D) objetiva, mas o réu tem a seu favor suas alegações, que devem ser acolhidas como excludente de responsabilidade, 

julgando-se a ação improcedente, mas se for julgada procedente, por falta de prova das alegações do réu, o direito do 
autor se transmite a seus herdeiros, incidindo juros. 

 
(E) subjetiva, porém, a manifesta necessidade de reforma implica presunção de culpa, que poderá ser infirmada pelo réu, mas 

os direitos do autor se transmitem aos seus herdeiros, vencendo juros, caso o pedido seja julgado procedente.   
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Direito Processual Civil 

 
16. Examine os enunciados seguintes, concernentes aos recursos: 
 
 I. A apelação devolverá ao tribunal o conhecimento da matéria impugnada; já o capítulo da sentença que confirma, concede 

ou revoga a tutela provisória não é impugnável na apelação, mas por meio de interposição de agravo autônomo. 
 
 II. Caberá agravo de instrumento contra decisões interlocutórias proferidas na fase de liquidação de sentença ou de 

cumprimento de sentença, no processo de execução e no processo de inventário. 
 
 III. Nos embargos de divergência, entre outras hipóteses, é embargável o acórdão de órgão fracionário que em recurso 

extraordinário ou em recurso especial, divergir do julgamento de qualquer outro órgão do mesmo tribunal, sendo um 
acórdão de mérito e outro que não tenha conhecido do recurso, embora tenha apreciado a controvérsia. 

 
 IV. Caso o acolhimento dos embargos de declaração implique modificação da decisão embargada, o embargado que já tiver 

interposto outro recurso contra a decisão originária tem o direito de complementar ou alterar suas razões, nos exatos 
limites da modificação, no prazo de dez dias, contado da intimação da decisão dos embargos de declaração. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) II e III. 

(B) II e IV. 

(C) I, II e III. 

(D) I, III e IV. 

(E) II, III e IV. 

 
 
17. No que se refere à comunicação dos atos processuais, é correto que 
 

(A) para a eficácia e existência do processo é indispensável a citação do réu ou do executado, com a ressalva única de 
indeferimento da petição inicial. 

 
(B) o comparecimento espontâneo do réu ou do executado supre a falta ou a nulidade da citação, fluindo a partir desta data o 

prazo para apresentação de contestação ou de embargos à execução. 
 
(C) a citação válida, salvo se ordenada por juízo incompetente, induz litispendência, torna litigiosa a coisa e constitui em mora 

o devedor. 
 
(D) a citação será sempre pessoal, por se tratar de ato personalíssimo e, portanto, intransferível. 
 
(E) como regra geral, a citação será feita por meio de mandado a ser cumprido por oficial de justiça; frustrada esta, far-se-á 

pelo correio. 
 
 
18. Em relação à forma dos atos processuais, é correto afirmar: 
 

(A) Compete privativamente aos tribunais regulamentar a prática e a comunicação oficial de atos processuais por meio 
eletrônico, velando pela compatibilidade dos sistemas, disciplinando a incorporação progressiva de novos avanços 
tecnológicos e editando, para esse fim, os atos que forem necessários. 

 
(B) Os atos e termos processuais são em regra formais, considerando-se nulos os que tenham sido praticados em desrespeito 

a essa premissa. 
 
(C) A desistência da ação produzirá efeitos imediatos nos autos, embora seja possível discutir os ônus sucumbenciais se não 

houver anuência da parte adversa ao ato. 
 
(D) Apenas decisões interlocutórias e sentenças devem ser publicadas no Diário de Justiça Eletrônico, já que despachos, por 

não causarem gravames, não necessitam de publicação. 
 
(E) Versando o processo sobre direitos que admitam autocomposição, é lícito às partes plenamente capazes estipular 

mudanças no procedimento para ajustá-lo às especificidades da causa e convencionar sobre os seus ônus, poderes, 
faculdades e deveres processuais, antes ou durante o processo. 

 
 
19. Mário propõe ação reivindicatória contra João Roberto, a quem acusa de ter invadido ilicitamente área imóvel de sua 

propriedade. Após a citação de João Roberto e oferecimento de sua contestação, ingressa nos autos José Antônio, alegando 
que o imóvel não é de Mário nem de João Roberto e sim dele, juntando documentos e pedindo a retomada do imóvel para si. A 
intervenção processual de José Antônio denomina-se 

 
(A) litisconsórcio. 

(B) chamamento ao processo. 

(C) denunciação da lide. 

(D) assistência litisconsorcial. 

(E) oposição. 
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20. Em relação às tutelas provisórias, de urgência e da evidência, considere os enunciados seguintes: 
 
 I.  A tutela provisória de urgência, se cautelar, só pode ser concedida em caráter antecedente, podendo a qualquer tempo 

ser revogada ou modificada. 
 
 II. A tutela de urgência de natureza cautelar pode ser efetivada mediante arresto, sequestro, arrolamento de bens, registro 

de protesto contra alienação de bem e qualquer outra medida idônea para asseguração do direito. 
 
 III. Entre outros motivos, a tutela da evidência será concedida, independentemente da demonstração de perigo de dano ou 

de risco ao resultado útil do processo, se se tratar de pedido reipersecutório fundado em prova documental adequada do 
contrato de depósito, caso em que será decretada a ordem de entrega do objeto custodiado, sob cominação de multa. 

 
 IV. Para a concessão da tutela de urgência, o juiz deve, conforme o caso, exigir caução real ou fidejussória idônea para 

ressarcir os danos que a outra parte possa vir a sofrer, só podendo a garantia ser dispensada se os requerentes da 
medida forem menores ou idosos com mais de sessenta anos. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) II e III. 

(B) I e II. 

(C) I, II e IV. 

(D) II, III e IV. 

(E) I, II e III. 

 
 
21. No tocante à sentença e à coisa julgada, é correto afirmar que: 
 

(A) publicada a sentença, o juiz só poderá alterá-la para correção de inexatidões materiais ou erros de cálculo, por meio de 
embargos de declaração ou para reexaminar matérias de ordem pública. 

 
(B) a sentença faz coisa julgada às partes entre as quais é dada, não prejudicando terceiros, sendo vedado à parte discutir no 

curso do processo as questões já decididas a cujo respeito se operou a preclusão. 
 
(C) a sentença deve ser certa, a não ser que resolva relação jurídica condicional. 
 
(D) na ação que tenha por objeto a emissão de declaração de vontade, a sentença que julgar procedente o pedido produzirá 

de imediato todos os efeitos da declaração não emitida. 
 
(E) denomina-se coisa julgada material a autoridade que torna imutável e indiscutível a decisão, de mérito ou não, que não 

mais se encontre sujeita a recurso. 
 
 
22. Em relação à prova, é correto afirmar que: 
 

(A) como regra, há hierarquia entre as provas previstas normativamente, embora não exista hierarquia entre as provas 
admitidas consuetudinariamente. 

 
(B) os fatos ocorridos, sobre os quais se tenha estabelecido controvérsia, prescindem de prova. 
 
(C) a existência e o modo de existir de algum fato podem ser atestados ou documentados, a requerimento do interessado, 

mediante ata lavrada por tabelião; dados representados por imagem ou som gravados em arquivos eletrônicos poderão 
constar da ata notarial. 

 
(D) para que o juiz determine as provas necessárias ao julgamento do mérito é preciso sempre que a parte as requeira, tendo 

em vista o princípio da inércia jurisdicional. 
 
(E) o ônus da prova não admite ser convencionado em sentido contrário ao da norma jurídica, salvo unicamente nas relações 

consumeristas, se em prol do consumidor. 
 
 
23. Em relação às seguintes normas processuais civis, constantes do Estatuto da Criança e do Adolescente, é correto afirmar: 
 

(A) a sentença que deferir a adoção produz efeitos imediatos, mesmo que sujeita a apelação, que será recebida como regra 
geral nos efeitos devolutivo e suspensivo. 

 
(B) na perda ou suspensão do poder familiar, se o pedido importar modificação da guarda do menor, este será neces-

sariamente ouvido, em qualquer hipótese, sob pena de nulidade do procedimento. 
 
(C) da decisão judicial que examine e discipline a participação de crianças e adolescentes em espetáculos públicos e seus 

ensaios, bem como em certames de beleza, cabe a interposição de agravo de instrumento. 
 
(D) a sentença que destituir ambos ou qualquer dos genitores do poder familiar fica sujeita a apelação, que deverá ser 

recebida apenas no efeito devolutivo. 
 
(E) nos procedimentos afetos à Justiça da Infância e da Juventude, proferida a decisão judicial a remessa dos autos à superior 

instância independerá de retratação pela autoridade judiciária que a proferiu.   
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24. Em uma ação de despejo por falta de pagamento julgada procedente, o locatário interpõe apelação, à qual se nega provimento 
por maioria de votos. Nesse caso 

 
(A) o julgamento terá prosseguimento em sessão a ser designada com a presença de outros julgadores, que serão con-

vocados nos termos previamente definidos no regimento interno, em número suficiente para garantir a possibilidade de 
inversão do resultado inicial, assegurado às partes e a eventuais terceiros o direito de sustentar oralmente suas razões 
perante os novos julgadores, entretanto, sendo possível prosseguimento do julgamento dar-se-á na mesma sessão. 

 
(B) não haverá prosseguimento do julgado, uma vez que a maioria negava provimento ao apelo; somente se fosse dado 

provimento ao apelo, por maioria, é que necessária e automaticamente ocorreria o prolongamento do julgamento. 
 
(C) não haverá prosseguimento do julgado, uma vez que a maioria negava provimento ao apelo; somente se fosse provido o 

apelo, por maioria, e a requerimento expresso da parte, é que ocorreria o julgamento estendido do processo. 
 
(D) haverá o prosseguimento do julgamento, pois atualmente não mais se exige o provimento majoritário do apelo; no entanto, 

será preciso requerimento expresso da parte a quem beneficiaria a reversão do julgado. 
 
(E) não haverá o prosseguimento do julgamento, pois foram extintos os embargos infringentes, cabendo apenas a oposição de 

embargos de declaração e, julgados estes, a interposição de recursos especial e extraordinário. 
 

 
25. Em relação à ação rescisória, 
 

(A) não é cabível, por violação manifesta à norma jurídica, contra decisão baseada em enunciado de súmula ou acórdão 
proferido em julgamento de casos repetitivos, que não tenha considerado a existência de distinção entre a questão 
discutida no processo e o padrão decisório que lhe deu fundamento. 

 
(B) só se pode ajuizá-la de decisões que tenham resolvido o mérito e transitadas em julgado. 
 
(C) há erro de fato quando a decisão rescindenda admitir fato inexistente ou quando considerar inexistente fato efetivamente 

ocorrido, sendo dispensável que o fato não represente ponto controvertido sobre o qual o juiz deveria ter-se pronunciado. 
 
(D) pode ter por objeto apenas um capítulo da decisão. 
 
(E) sua propositura impede como regra o cumprimento da decisão rescindenda, até seu final julgamento. 

 

 
26. No tocante aos procedimentos especiais de jurisdição contenciosa, 
 

(A) quando o cônjuge ou companheiro defendam a posse de bens, próprios ou de sua meação, não serão considerados 
terceiros para a finalidade de ajuizamento dos embargos correspondentes. 

 
(B) a consignação em pagamento será requerida no domicílio do credor da obrigação, cessando para o devedor, por ocasião 

da aceitação do depósito, os juros e os riscos, salvo se a demanda for julgada improcedente. 
 
(C) na ação de exigir contas, a sentença deverá apurar o saldo, se houver, mas só poderá constituir título executivo judicial em 

prol do autor da demanda. 
 
(D) na pendência de ação possessória é permitido, tanto ao autor quanto ao réu, propor ação de reconhecimento do domínio, 

salvo se a pretensão for deduzida em face de terceira pessoa. 
 
(E) entre outros fins, a ação de dissolução parcial de sociedade pode ter por objeto somente a resolução ou a apuração de 

haveres. 
 

 
27. No tocante aos procedimentos especiais de jurisdição voluntária: 
 

(A) declarada a ausência nos casos previstos em lei, o juiz mandará arrecadar os bens do ausente, nomeando-lhe curador e 
determinando a publicação de editais na rede mundial de computadores; findo o prazo de um ano, poderão os 
interessados requerer a abertura da sucessão definitiva, observando-se as normas pertinentes. 

 
(B) a interdição pode ser proposta privativamente pelo cônjuge ou companheiro do interditando ou, se estes não existirem ou 

não promoverem a interdição, pelo Ministério Público. 
 
(C) na herança jacente, ultimada a arrecadação dos bens, o juiz mandará expedir edital, com os requisitos previstos em lei; 

passado um ano da primeira publicação do edital e não havendo herdeiro habilitado nem habilitação pendente, será a 
herança declarada vacante. 

 
(D) processar-se-á como procedimento de jurisdição voluntária a homologação de autocomposição extrajudicial, desde que 

limitada a valor equivalente a quarenta salários mínimos. 
 
(E) o divórcio consensual, a separação consensual e a extinção consensual de união estável, não havendo nascituro ou filhos 

incapazes e observados os requisitos legais, poderão ser realizados por escritura pública que deverá ser homologada 
judicialmente para constituir título hábil para atos de registro, bem como para levantamento de importância depositada em 
instituições financeiras. 
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Direito do Consumidor 

 
28. Quanto aos direitos do consumidor, bem como suas disposições gerais, é correto: 
 

(A) Direitos básicos do consumidor possuem rol elucidativo e não taxativo; se a ofensa for praticada por mais de um autor, 
todos responderão solidariamente pela reparação dos danos previstos nas normas de consumo. 

 
(B) Equipara-se a consumidor a coletividade de pessoas, desde que determinadas ou determináveis, que haja intervindo nas 

relações de consumo. 
 
(C) Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, desde que personalizada, que desenvolve atividades de 

produção, montagem, criação, construção, transformação, importação, exportação, distribuição ou comercialização de 
produtos ou prestação de serviços. 

 
(D) As normas consumeristas têm natureza protetiva e de defesa dos consumidores, de ordem dispositiva e de interesse 

social, implicando tratamento diferenciado a estes por sua hipossuficiência e vulnerabilidade. 
 
(E) Produto é qualquer bem, exclusivamente material, de natureza móvel ou imóvel, indistintamente. 

 
 
29. Quanto à qualidade dos produtos e serviços nas relações de consumo, considere:  
 
 I. O comerciante é objetivamente responsável quando o fabricante, o construtor, o produtor ou o exportador não puderem 

ser identificados; quando o produto for fornecido sem identificação clara do seu fabricante, produtor, construtor ou im-
portador; ou quando não conservar adequadamente os produtos perecíveis. 

 
 II. Os produtos e serviços colocados no mercado de consumo não acarretarão riscos à saúde ou segurança dos 

consumidores, exceto os considerados normais e previsíveis em decorrência de sua natureza e fruição, obrigando-se os 
fornecedores, em qualquer hipótese, a dar as informações necessárias e adequadas a seu respeito. 

 
 III. Em nenhuma hipótese o fornecedor de produtos e serviços poderá colocar no mercado produtos potencialmente nocivos 

ou perigosos à saúde ou segurança, retirando-os imediatamente do mercado ao tomar conhecimento dessa nocividade ou 
periculosidade ao consumidor. 

 
 IV. A ignorância do fornecedor sobre os vícios de qualidade por inadequação dos produtos e serviços isenta-o de respon-

sabilidade, mas não a ignorância sobre produtos defeituosos, por dizerem respeito à segurança que dele legitimamente 
se espera. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em: 
 

(A) I e IV. 
 
(B) I e III. 
 
(C) I e II. 
 
(D) II, III e IV. 
 
(E) I e III. 

 
 
30. Sobre responsabilidade por vício do produto ou serviço, considere: 
 
 I. Se houver vício no fornecimento de produtos de consumo duráveis ou não duráveis o consumidor poderá exigir a 

restituição imediata da quantia paga, monetariamente corrigida, com prejuízo de eventuais perdas e danos. 
 
 II. As partes só podem convencionar a redução do prazo previsto para que seja sanado o vício no fornecimento do produto 

ou serviço, pois sua ampliação implicaria indevida vantagem ao fornecedor. 
 
 III. No fornecimento de serviços que tenham por objetivo a reparação de qualquer produto considerar-se-á implícita a 

obrigação do fornecedor de empregar componentes de reposição originais adequados e novos, ou que mantenham as 
especificações técnicas do fabricante, salvo, quanto a estes últimos, autorização em contrário do consumidor. 

 
 IV. A garantia legal de adequação do produto ou serviço independe de termo expresso, vedada a exoneração contratual do 

fornecedor. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em: 
 

(A) III e IV. 
 
(B) II e IV. 
 
(C) II e IV. 
 
(D) I, II e III. 
 
(E) I e III.   
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31. Quanto à responsabilidade pelo fato do produto e do serviço, é correto afirmar: 
 

(A) O produto colocado no mercado torna-se defeituoso se outro de melhor qualidade vier a substitui-lo para a mesma finalidade. 
 
(B) O prazo para ajuizamento de ação indenizatória pelo consumidor lesado é decadencial. 
 
(C) A responsabilidade pessoal dos profissionais liberais será examinada, se a relação for consumerista, de acordo com as 

regras da responsabilidade objetiva, na modalidade de risco atividade, que admite excludentes. 
 
(D) O serviço, que é defeituoso quando não fornece a segurança que o consumidor dele pode esperar, não é assim 

considerado pela adoção de novas técnicas. 
 
(E) Se o comerciante fornecer o produto sem identificação clara de seu fabricante, produtor, construtor ou importador, sua res-

ponsabilidade será apurada mediante verificação de culpa, isto é, de acordo com as normas da responsabilidade subjetiva. 
 
 
32. Em relação à publicidade nas relações de consumo, é correto afirmar: 
 

(A) A publicidade omissiva em relação a um produto ou serviço não se caracteriza como enganosa ou abusiva, pois não induz 
em erro o consumidor, nem lhe causa prejuízo. 

 
(B) O ônus da prova da veracidade e correção da informação ou comunicação publicitária cabe a quem tenha arguido a 

abusividade ou ilegalidade. 
 
(C) A publicidade enganosa ou abusiva gera consequências diversas, pois enquanto a enganosa conduz à anulabilidade do 

negócio jurídico ao qual o consumidor foi induzido, a abusividade gera sua nulidade. 
 
(D) A publicidade de um produto pode estar contida dissimuladamente em uma notícia veiculada pelos meios de comunicação, 

mas sua verdadeira natureza publicitária deverá ser declinada se houver requisição do Ministério Público ou do juiz. 
 
(E) O fornecedor, na publicidade de seus produtos ou serviços, manterá, em seu poder, para informação dos legítimos 

interessados, os dados fáticos, técnicos e científicos que dão sustentação à mensagem. 
 
 
33. No tocante à proteção contratual prevista nas relações de consumo, 
 

(A) o consumidor pode desistir do contrato no prazo da garantia conferida pela lei ao produto. 
 
(B) as declarações de vontade constantes de escritos particulares, recibos e pré-contratos relativos às relações de consumo 

vinculam o fornecedor, ensejando inclusive execução específica. 
 
(C) a garantia contratual deve ser conferida ao consumidor pelo prazo e nos limites legalmente previstos. 
 
(D) se o consumidor desistir do contrato e exercer o direito de arrependimento, deverá escolher outro produto de valor 

equivalente, sendo-lhe porém defeso pleitear a devolução dos valores eventualmente pagos. 
 
(E) os contratos consumeristas admitem a renúncia do direito de indenização por benfeitorias necessárias, desde que as 

partes sejam plenamente capazes. 
 
 
34. Nas ações coletivas para a defesa de interesses individuais homogêneos, 
 

(A) em caso de procedência do pedido, a condenação deverá ser líquida e certa, fixada desde logo a responsabilidade do réu 
pelos danos causados. 

 
(B) o Ministério Público, por não se tratar de interesses difusos ou coletivos, está legitimado a atuar somente como fiscal da lei. 
 
(C) em caso de concurso de créditos decorrentes de condenação em ações civis públicas e de indenizações pelos prejuízos 

individuais resultantes do mesmo evento danoso, estas terão preferência no pagamento. 
 
(D) a liquidação e a execução de sentença somente poderão ser promovidas pela vítima e seus sucessores. 
 
(E) a responsabilidade pelos danos é fixada coletivamente na sentença em tais ações, mas sua execução só se dará 

individualmente, consideradas as especificidades dos direitos de cada vítima. 
 
 
35. No tocante à tutela específica nas obrigações de fazer ou não fazer concernentes às relações consumeristas, 

 
(A) em caso de litigância de má-fé a associação autora e os diretores responsáveis pela propositura da ação serão subsidia-

riamente condenados em honorários advocatícios, nas custas e nas despesas processuais, estas e aquelas em dobro, 
sem prejuízo da responsabilidade por perdas e danos. 

 
(B) a conversão da tutela específica em perdas e danos poderá ser livremente determinada pelo juiz, independentemente da 

impossibilidade de obtenção daquela ou do resultado prático equivalente. 
 
(C) uma vez formulado o pedido de tutela específica, é defeso convertê-lo em perdas e danos, pois o fato caracterizaria uma 

decisão extra petita. 
 
(D) nas ações coletivas visando à obtenção da tutela específica só haverá adiantamento de custas ou emolumentos, mas não 

de honorários periciais ou quaisquer outras despesas, salvo se caracterizada má-fé processual. 
 
(E) para a tutela específica ou para a obtenção do resultado prático equivalente, poderá o juiz determinar as medidas neces-

sárias, tais como busca e apreensão, remoção de coisas e pessoas, desfazimento de obra, impedimento de atividade 
nociva, além de requisição de força policial.   
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Direito da Criança e do Adolescente 

 
36. Segundo o Estatuto da Criança e do Adolescente, são regras que devem ser observadas para a concessão da guarda, tutela ou 

adoção, 
 

(A) o consentimento do adolescente, colhido em audiência, exceto para a guarda. 
 
(B) a opinião da criança que, sempre que possível, deve ser colhida por equipe interprofissional e considerada pela autoridade 

judiciária competente. 
 
(C) a prevalência das melhores condições financeiras para os cuidados com a criança ou adolescente. 
 
(D) a prioridade da tutela em favor de família extensa quando ainda coexistir o poder familiar. 
 
(E) a preferência dos pais ou responsável por algum dos eventuais pretendentes à guarda, tutela ou adoção. 

 
 
37. As entidades que desenvolvem programas de acolhimento institucional 
 

(A) devem concretizar o princípio da incompletude institucional, que implica buscar outras instituições de mesmo perfil de fun-
cionamento para trocar experiências e recursos operacionais. 

 
(B) devem observar o prazo mínimo de permanência de seis meses para crianças e adolescentes pelos acolhidos, a fim de 

evitar os danos psicológicos decorrentes da ruptura abrupta dos vínculos afetivos. 
 
(C) devem promover o atendimento técnico em grupo quando do acolhimento de adolescentes, os quais se identificam com 

essa dinâmica de atendimento. 
 
(D) podem, em situações excepcionais ou durante o recesso judiciário, receber diretamente criança ou adolescente sem 

determinação de autoridade competente, hipótese em que é obrigatória a comunicação ao juiz em até três dias. 
 
(E) têm, em caso de descumprimento pelo dirigente das obrigações legais da entidade, a previsão legal de possibilidade de 

sua destituição, sem prejuízo de apuração de responsabilidade administrativa, civil ou criminal. 
 
 
38. A Lei Federal n

o
 12.594/12, que instituiu o SINASE − Sistema Nacional Socioeducativo, previu como direitos dos adolescentes 

em cumprimento de medida socioeducativa, expressamente, 
 

(A) direito a creche e pré-escola de filhos de zero a cinco anos de idade e o direito de ser inserido em medida em meio aberto 
quando o ato infracional praticado não estiver carregado de violência ou grave ameaça e não houver vaga para internação 
no local de sua residência. 

 
(B) possibilidade de saída monitorada sem prévia autorização judicial nos casos de falecimento de irmão e de peticionar por 

escrito a qualquer autoridade ou órgão público, devendo ser respondido em até 10 (dez) dias. 
 
(C) direito de receber visita, mesmo que de egresso do sistema socioeducativo e de ter acesso à leitura em seu alojamento, 

mesmo que em quarto coletivo. 
 
(D) direito a creche e pré-escola de filhos de zero a cinco anos de idade e de ter acesso à leitura em seu alojamento, mesmo 

que em quarto coletivo. 
 
(E) direito de peticionar por escrito a qualquer autoridade ou órgão público, devendo ser respondido em até 10 (dez) dias e de 

receber visita, mesmo que de egresso do sistema socioeducativo. 
 
 
39. Mário, 15 anos de idade, encontrava-se em cumprimento de medida socioeducativa de liberdade assistida. Durante o curso 

desta, Mário teve contra si nova apuração de ato infracional, praticado no curso da execução anterior, que resultou em decisão 
judicial que lhe impôs nova medida, a de semiliberdade. O juiz competente pelo acompanhamento do processo de execução, 
então, proferiu decisão, a qual impôs-lhe o cumprimento de uma única medida, a de semiliberdade. Nesta decisão, nos termos 
da Lei Federal n

o
 12.594/12, o juiz competente aplicou o instituto da 

 
(A) cumulação. 

(B) unificação. 

(C) suspensão. 

(D) alteração. 

(E) substituição. 
 
 
40. Segundo a Portaria n

o 
1.082/2014, do Ministério da Saúde, a qual dispõe sobre as diretrizes da Política Nacional de Atenção 

Integral à Saúde de Adolescentes em Conflito com a Lei, é correto afirmar que 
 

(A) os projetos terapêuticos singulares elaborados pela área de saúde devem se articular com os planos individuais de 
atendimento previstos no SINASE − Sistema Nacional Socioeducativo. 

 
(B) deverá haver a priorização das ações de promoção da saúde, vedando-se aos adolescentes, entretanto, a política da 

redução de danos provocados pelo consumo de álcool e outras drogas. 
 
(C) propõe a assunção do atendimento da saúde dos adolescentes privados de liberdade por equipes da unidade 

socioeducativa, partindo para a intersetorialização de serviços assim que alcançada a liberdade. 
 
(D) a implementação da atenção integral à saúde dos adolescentes privados de liberdade ocorrerá com a participação do 

Estado e da União, excluída a responsabilidade dos municípios por não lhes caber a manutenção de programas de 
internação e semiliberdade. 

 
(E) o cuidado de saúde bucal será viabilizado na Atenção Especializada da Rede de Atenção à Saúde.    
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BLOCO II 

 
Direito Penal 

 
41. Acerca da concessão da reabilitação, considere: 
 
 I. Ter domicílio no país pelo prazo de quatro anos. 

 II.  No cômputo do prazo de sursis não ter havido revogação. 

 III.  Ter demonstrado efetiva e constantemente bom comportamento público e privado. 

 IV. Condenação a pena superior a dois anos, no caso de pena privativa de liberdade. 

 V. Ter ressarcido o dano causado ou demonstrado a impossibilidade absoluta de fazê-lo. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) III e IV. 

(B) I, II, III e V. 

(C) II, III, IV e V. 

(D) II, III e V. 

(E) I, II e IV. 
 
 
42. Um cidadão americano residente no Estado da Califórnia, onde o uso medicinal de Cannabis é permitido, vem ao Brasil para um 

período de férias em Santa Catarina e traz em sua bagagem uma certa quantidade da substância, conforme sua receita médica. 
Ao ser revistado no aeroporto é preso pelo delito de tráfico internacional de drogas. Neste caso, considerando-se que seja 
possível a não imputação do crime, seria possível alegar erro de 

 
(A) proibição indireto. 

(B) tipo permissivo. 

(C) proibição direto. 

(D) tipo. 

(E) subsunção. 
 
 
43. Sobre o trabalho externo do preso, é correto afirmar que 
 

(A) é possível na realização de serviços e obras públicas prestados por entidades privadas. 

(B) só é possível em entidades públicas. 

(C) a autorização será revogada com a prática de qualquer infração penal. 

(D) somente poderá ser concedida após o cumprimento de 1/3 da pena. 

(E) o limite máximo de presos será de 20% do total de empregados. 
 
 
44. Configura crime de preconceito de raça ou cor 
 
 I.  obstar promoção funcional em razão de procedência nacional. 

 II.  veicular símbolos que utilizem a cruz suástica para fins de divulgação do nazismo. 

 III.  negar o holocausto para fins de divulgação do nazismo. 

 IV. incitar a discriminação por procedência nacional. 

 V.  impedir a convivência familiar. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I, II e III. 

(B) I, II, IV e V. 

(C) II, III e IV. 

(D) III, IV e V. 

(E) I, III e V. 
 
 
45. No crime de estelionato contra a previdência social, a devolução da vantagem indevida antes do recebimento da denúncia, 
 

(A) segundo o STJ, pode ser considerada analogicamente ao pagamento do tributo nos crime tributários e significará a 
extinção da punibilidade. 

 
(B) segundo o STF, pode ser considerada analogicamente à condição prevista na súmula 554 e obstar a ação penal. 
 
(C) segundo o STF, pode ser considerada como falta de justa causa, sem prejuízo da persecução administrativo-fiscal para a 

cobrança de eventuais juros e multa. 
 
(D) não tem qualquer repercussão na esfera penal por ter o delito em questão natureza previdenciária e expressa previsão 

legal neste sentido. 
 
(E) somente pode ser considerado como arrependimento posterior. 

 
 
46. “A” praticou o crime de tráfico de drogas (art. 33 da Lei n

o
 11.343/06) depois de haver sido condenado, com trânsito em julgado, 

pelo delito previsto no artigo 28 do mesmo estatuto. Na sentença, a condenação anterior 
 

(A) não poderá ser considerada para fins de reincidência, porquanto tal delito não possui cominada a pena de prisão. 

(B) poderá ser considerada para fins de reincidência, mesmo não tendo o réu recebido pena privativa de liberdade. 

(C) somente poderá ser considerada como maus antecedentes. 

(D) não poderá gerar qualquer efeito por não ser crime nos termos da lei de introdução ao código penal. 

(E) somente poderá ser considerada como circunstância judicial na primeira fase do cálculo da pena. 
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47. A moderna teoria do domínio do fato de Claus Roxin procura solucionar alguns problemas de autoria e, expressamente, já foi 
adotada em nossos tribunais. Além das previsões legais sobre autoria mediata, existe a possibilidade de autoria no âmbito de 
uma organização. Para que esta seja configurada devem estar presentes alguns requisitos, EXCETO 

 
(A) poder efetivo de mando. 

(B) fungibilidade do autor imediato. 

(C) desvinculação do aparato organizado do ordenamento jurídico. 

(D) o prévio acerto entre o comandante e os demais comandados. 

(E) disponibilidade consideravelmente elevada por parte do executor. 
 
 
48. São agravantes expressamente previstas na Lei ambiental n

o
 9.605/98 cometer a infração 

 
 I. concorrendo para danos à propriedade alheia. 

 II. em domingos ou feriados. 

 III. mediante fraude ou abuso de confiança. 

 IV.  com abuso de poder ou violação de dever inerente a cargo, ofício, ministério ou profissão. 

 V.  à noite. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) II e III. 

(B) I, III e IV. 

(C) I, III e V. 

(D) I, II, III e V. 

(E) II, IV e V. 
 
 
49. Conforme a lei e a interpretação dos tribunais superiores, é INCORRETO afirmar: 
 

(A) Constranger alguém mediante ameaça em razão de discriminação racial configura crime de tortura. 
 
(B) Exportar bens com valores não correspondentes aos verdadeiros configura crime de lavagem de bens. 
 
(C) A lei de crime organizado se aplica às infrações penais previstas em convenção internacional quando iniciada a execução 

no país devesse ter ocorrido no estrangeiro. 
 
(D) Tratando-se de falência de microempresa e não se constatando prática habitual de condutas fraudulentas por parte do 

falido, o juiz poderá substituir a pena de prisão pela de perda de bens e valores. 
 
(E) Possuir arma de fogo com o registro vencido configura crime previsto no artigo 12 do Estatuto do desarmamento. 

 
 
50. Sobre a suspensão condicional da pena, é correto afirmar: 
 

(A) Nos crimes previstos na Lei ambiental n
o
 9.605/98, a suspensão poderá ser aplicada em condenação a pena privativa de 

liberdade não superior a quatro anos. 
 
(B) No primeiro ano do prazo, deverá o condenado cumprir uma das penas alternativas previstas no artigo 44 do Código Penal. 
 
(C) A execução da pena privativa de liberdade, não superior a quatro anos, poderá ser suspensa, por quatro a seis anos, 

desde que o condenado seja maior de sessenta anos de idade. 
 
(D) É causa de revogação obrigatória a condenação por crime doloso e culposo. 
 
(E) É causa de revogação obrigatória a frustração da execução de pena de multa, embora solvente. 

 
 
51. Conforme jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
 

(A) não há que se falar em aplicação do princípio da consunção para os crimes de falsidade ideológica e de uso de documento 
falso quando cometidos com desígnio autônomos. 

 
(B) o Conselheiro do Tribunal de Contas Estadual que mantém sob sua guarda munição de arma de uso restrito comete o 

crime do art. 16 da Lei n
o
 10.826/2003. 

 
(C) configura o crime de desobediência (art. 330 do CP) a conduta de Defensor Público Geral que deixa de atender à 

requisição judicial de nomeação de defensor público para atuar em determinada ação penal. 
 
(D) no crime de estelionato o eventual ressarcimento ou devolução da coisa elidem a prática criminosa. 
 
(E) a emissão de cheque sem fundos para pagamento de serviços postais não permite a majorante de crime praticado em 

detrimento de entidade de direito público, instituto de economia popular, assistência social ou beneficência. 
 
 
52. Conforme a redação do Código Penal, 
 

(A) configurada a tentativa, pela falta de completude do injusto, a pena sempre deverá ser reduzida de um a dois terços. 

(B) o crime impossível é tentativa impunível. 

(C) a desistência voluntária permite a interrupção do nexo causal sem a consideração da vontade. 

(D) o arrependimento eficaz, quando pleno, exclui a pena, e quando parcial permite a redução de um a dois terços. 

(E) pelo resultado que agrava especialmente a pena, só responde o agente que o houver causado dolosamente. 
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Direito Processual Penal 

 
53. Nas ações penais de competência originária do Supremo Tribunal Federal, estabelece a Lei n

o
 8.038/90: 

 
 Art. 7

o
 − Recebida a denúncia ou a queixa, o relator designará dia e hora para o interrogatório, mandando citar o acusado ou 

querelado e intimar o órgão do Ministério Público, bem como o querelante ou o assistente, se for o caso. 

 
 No que tange ao interrogatório do acusado, 
 

(A) deve ser o ato derradeiro da instrução penal, nos termos do art. 400, do Código de Processo Penal, exceto quanto às 
ações penais onde o interrogatório tenha ocorrido antes da reforma de 2008. 

 
(B) será sempre o ato derradeiro da instrução penal, nos termos do art. 400, do Código de Processo Penal, pois mais 

favorável à defesa do acusado. 
 
(C) prevalecerá a regra procedimental da Lei n

o
 8.038/90 (art. 7

o
), em detrimento da regra geral e subsidiária do Código de 

Processo Penal. 
 
(D) é irrelevante a ordem da realização do interrogatório, pois o acusado não está obrigado a responder às indagações do 

relator. 
 
(E) o Plenário do Supremo Tribunal Federal não tem posição pacífica sobre o tema, prevalecendo ora a regra da Lei  

n
o
 8.038/90, ora a regra do art. 400, do Código de Processo Penal. 

 

 
54. A Lei n

o
 11.343/2006 – Lei de Drogas, estabelece em seu art. 59 – Nos crimes previstos nos arts. 33, caput e § 1

o
, e 34 a 37 

desta Lei, o réu não poderá apelar sem recolher-se à prisão, salvo se for primário e de bons antecedentes, assim reconhecido 
na sentença condenatória. 

 
 Este dispositivo legal 
 

(A) foi declarado inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal. 
 
(B) estabeleceu modalidade de prisão preventiva visando a garantia da ordem pública e assegurar a aplicação da lei penal. 
 
(C) é incompatível com a regra do Código de Processo Penal que determina que o juiz, ao proferir a sentença condenatória, 

decidirá, fundamentadamente, sobre a manutenção ou a imposição de prisão preventiva. 
 
(D) somente poderá ser aplicado no caso de sentença penal condenatória que impuser o regime inicial de cumprimento da 

pena fechado. 
 
(E) é modalidade de execução provisória da pena privativa de liberdade aplicada ao réu. 

 

 
55. Recebendo o juiz os autos do inquérito policial com pedido de prazo para conclusão, sem provocação da autoridade policial ou 

do Ministério Público, 
 

(A) poderá o juiz decretar a prisão temporária do investigado por cinco dias, ainda que não haja representação da autoridade 
policial ou requerimento do Ministério Público. 

 
(B) não poderá decretar a prisão temporária do investigado, pois não há previsão legal de prisão temporária decretada de 

ofício pelo Juiz. 
 
(C) não poderá decretar a prisão temporária do investigado, pois a prisão temporária somente poderá ser decretada após a 

conclusão do inquérito policial. 
 
(D) poderá decretar a prisão temporária do investigado, desde que tenha por fundamento a garantia da ordem pública, da 

ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal e haja prova do crime 
e indício suficiente de autoria. 

 
(E) poderá o juiz determinar a produção antecipada das provas consideradas urgentes e decretar a prisão do investigado. 

 

 
56. Concluído o Inquérito Policial pela polícia judiciária, o órgão do Ministério Público requer o arquivamento do processado. O Juiz, 

por entender que o Ministério Público do Estado de Santa Catarina não fundamentou a manifestação de arquivamento, com 
base no Código de Processo Penal, deverá 

 
(A) encaminhar o Inquérito Policial à Corregedoria-Geral do Ministério Público. 
 
(B) indeferir o arquivamento do Inquérito Policial. 
 
(C) remeter o Inquérito Policial ao Procurador-Geral de Justiça. 
 
(D) indeferir o pedido de arquivamento e remeter cópias ao Procurador-Geral de Justiça e ao Corregedor-Geral do Ministério 

Público. 
 
(E) remeter o Inquérito Policial à polícia judiciária para prosseguir na investigação. 
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57. Considere os Casos 1 e 2 abaixo. 
 

Caso 1: Iniciada a prática de homicídio em Florianópolis, a morte da vítima ocorreu em Itajaí e a prisão do acusado em 
Blumenau. 

 
Caso 2: Delito de menor potencial ofensivo foi praticado em Itajaí e se consumou no Balneário de Camboriú, não sendo 

possível a transação penal. 
 

É competente para julgar as ações penais, 
 
(A) o Tribunal do Júri da Comarca de Itajaí (Caso 1) e o juiz singular, segundo a organização judiciária da Comarca do 

Balneário de Camboriú (Caso 2). 
 
(B) em ambos os casos, segundo a regra de distribuição, o juiz criminal da Comarca de Itajaí. 
 
(C) o Tribunal do Júri da Comarca de Florianópolis (Caso 1) e o juiz singular, segundo a organização judiciária da Comarca de 

Itajaí (Caso 2). 
 
(D) o Tribunal do Júri (Caso 1) e o juiz singular (Caso 2), segundo a organização judiciária da Comarca de Itajaí. 
 
(E) em ambos os casos, segundo a regra de prevenção, o juiz criminal da Comarca de Itajaí. 

 

 
58. A sentença penal condenatória foi proferida por juiz de direito que, posteriormente, foi promovido ao Tribunal de Justiça e, como 

desembargador, não pode participar do julgamento da apelação interposta pelo condenado. A razão processual de tal vedação 
é: 

 
(A) Suspeição, em razão de foro íntimo. 
 
(B) Suspeição, por haver julgado a causa em outra instância. 
 
(C) Impedimento, por haver julgado a causa em outra instância. 
 
(D) Incompetência, por haver julgado a causa em outra instância. 
 
(E) Perda de imparcialidade por haver julgado a causa em outra instância, mas não havia vedação processual para participar 

do julgamento. 
 

 
59. Segundo a Lei de Execução Penal, o preso, condenado com trânsito em julgado, poderá ter a execução da sua pena fiscalizada 

por meio da monitoração eletrônica, quando o juiz 
 

(A) fixar o regime aberto para cumprimento da pena e o dispensar do recolhimento ao estabelecimento penal no período 
noturno e nos dias de folga. 

 
(B) aplicar pena restritiva de liberdade a ser cumprida nos regimes aberto ou semiaberto, ou conceder progressão para tais 

regimes. 
 
(C) aplicar pena restritiva de direitos que estabeleça limitação de horários ou de frequência a determinados lugares. 
 
(D) conceder o livramento condicional ou a suspensão condicional da pena. 
 
(E) autorizar a saída temporária no regime semiaberto ou determinar a prisão domiciliar. 

 

 
60. O regime disciplinar diferenciado, de cumprimento da pena, apresenta as seguintes características: 
 
 I. duração máxima de trezentos e sessenta dias, até o limite de um sexto da pena aplicada. 

 II. recolhimento em cela individual. 

 III. visitas semanais de duas pessoas, sem contar as crianças, com duração de duas horas. 

 IV. o preso terá direito à saída da cela por 2 horas diárias para banho de sol. 

 V. não poderá abrigar presos provisórios. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) II, III, IV e V. 

(B) I, II, III e IV. 

(C) III e IV. 

(D) I, II e V. 

(E) I, III e V. 
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Direito Constitucional 

 
61. A União editou Lei federal estabelecendo normas de segurança e mecanismos de fiscalização de atividades que envolvam 

organismos geneticamente modificados, tendo também prescrito que: 
 
 Na comercialização de alimentos e ingredientes alimentares destinados ao consumo humano ou animal que contenham ou 

sejam produzidos a partir de organismos geneticamente modificados, com presença acima do limite de um por cento do produto, 

o consumidor deverá ser informado da natureza transgênica desse produto, podendo esse percentual ser reduzido por decisão 

da Comissão Técnica Nacional de Biossegurança − CTNBio. 
 
 O direito do consumidor à informação sobre produto geneticamente modificado foi, posteriormente, disciplinado por Lei estadual 

que assim dispôs: 
 
 Na comercialização de alimentos e ingredientes alimentares destinados ao consumo humano ou animal que contenham ou 

sejam produzidos a partir de organismos geneticamente modificados, o consumidor deverá ser informado da natureza 

transgênica desse produto, qualquer que seja sua representação quantitativa nos alimentos e ingredientes alimentares. 
 
 Nesse contexto, e considerando o disposto na Constituição Federal e a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, o Estado 
 

(A) não poderia ter legislado na matéria, visto que compete privativamente à União dispor sobre consumo, ainda que esteja no 
âmbito da competência legislativa concorrente da União, Estados e Distrito Federal matéria relativa à responsabilidade por 
dano ao consumidor, podendo a norma estadual inconstitucional ser objeto de ação direta de inconstitucionalidade perante 
o Supremo Tribunal Federal. 

 
(B) não poderia ter editado norma específica na matéria, que se insere no âmbito da competência dos Municípios para 

suplementar a legislação federal para atender ao interesse local, podendo a norma estadual inconstitucional ser objeto de 
ação direta de inconstitucionalidade perante o Supremo Tribunal Federal. 

 
(C) poderia ter legislado na matéria, que se insere dentre as competências legislativas concorrentes entre União, Estados e 

Distrito Federal, cabendo à União a edição de normas gerais e aos Estados e Distrito Federal a edição de normas 
específicas. No entanto, ainda que se entendesse que o Estado extrapolou sua competência e dispôs indevidamente sobre 
normas gerais, a norma estadual não poderia ser objeto de ação direta de inconstitucionalidade perante o Supremo 
Tribunal Federal, uma vez que o ato normativo estadual ofenderia apenas indiretamente a Constituição Federal. 

 
(D) poderia ter legislado na matéria, que se insere dentre as competências legislativas concorrentes entre União, Estados e 

Distrito Federal, cabendo à União a edição de normas gerais e aos Estados e Distrito Federal a edição de normas 
específicas. Caso se entenda que o Estado extrapolou sua competência e dispôs indevidamente sobre normas gerais, a 
norma estadual poderia ser objeto de ação direta de inconstitucionalidade perante o Supremo Tribunal Federal, uma vez 
que o ato normativo estadual, nessa hipótese, violaria as normas constitucionais que dispõem sobre a repartição de 
competências entre os entes federados. 

 
(E) poderia ter legislado na matéria, que se insere dentre as competências legislativas concorrentes entre União, Estados e 

Distrito Federal, cabendo à União a edição de normas gerais e aos Estados e Distrito Federal a edição de normas 
específicas. No entanto, ainda que se entendesse que o Estado extrapolou sua competência e dispôs indevidamente sobre 
normas gerais, a norma estadual não poderia ser objeto de ação direta de inconstitucionalidade perante o Supremo 
Tribunal Federal, mas apenas de arguição de descumprimento de preceito fundamental, por ofensa ao pacto federativo. 

 

 
62. Lei estadual, de iniciativa parlamentar, determinou que o limite máximo de remuneração dos ocupantes de cargos, funções e 

empregos públicos da administração direta, autárquica e fundacional dos membros dos poderes estaduais passará a ser o valor 
correspondente a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do subsídio mensal dos Ministros do Supremo Tribunal 
Federal, não se aplicando o referido limite remuneratório, todavia, aos magistrados e deputados estaduais, para os quais se 
previu como teto, respectivamente, o subsídio mensal dos Ministros do Supremo Tribunal Federal e o valor equivalente a setenta 
e cinco por cento daquele estabelecido para os Deputados Federais. À luz da Constituição Federal e da jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal a referida lei estadual é 
 
(A) formalmente inconstitucional, uma vez que, em razão do princípio da simetria, apenas lei de iniciativa conjunta dos Chefes 

dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário do Estado poderia estabelecer o limite máximo remuneratório, mas a lei é 
materialmente compatível com a Constituição Federal, na medida em que os limites se adequam às normas constitu-
cionais. 

 
(B) formalmente constitucional, uma vez que a matéria pode ser objeto de projeto de lei de iniciativa parlamentar, mas mate-

rialmente inconstitucional, na medida em que não se poderia adotar limite distinto para os magistrados e deputados estaduais. 
 
(C) formal e materialmente inconstitucional, uma vez que apenas emenda à Constituição do Estado poderia estabelecer o limi-

te máximo remuneratório, que, ademais, apenas poderia ser equivalente ao valor do subsídio pago aos Deputados estaduais. 
 
(D) formalmente inconstitucional, uma vez que apenas emenda à Constituição do Estado poderia estabelecer o limite máximo 

remuneratório, mas materialmente compatível com a Constituição Federal, na medida em que os limites se adequam às 
normas constitucionais. 

 
(E) formal e materialmente inconstitucional, uma vez que, em razão do princípio da simetria e das normas que regem a 

elaboração das leis orçamentárias, apenas lei de iniciativa do Chefe do Poder Executivo poderia estabelecer o limite 
máximo remuneratório, que, ademais, não poderia ser o valor correspondente a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos 
por cento do subsídio mensal dos Ministros do Supremo Tribunal Federal. 
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63. De acordo com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e com as normas da Constituição Federal a respeito das limita-
ções ao Poder Constituinte dos Estados-membros, é admissível que emenda à Constituição estadual 

 
 I. crie Tribunal de Alçada Civil, cuja competência será definida em Lei, desde que a proposta de emenda seja apresentada 

pelo Tribunal de Justiça do Estado. 
 
 II. estabeleça a competência do órgão especial do Tribunal de Justiça para o julgamento de crimes contra a vida praticados 

por Secretário de Estado. 
 
 III. estabeleça a competência do Tribunal de Justiça do Estado para julgar ações diretas de inconstitucionalidade de leis 

municipais em face da Constituição estadual, ainda que a norma constitucional violada também conste da Constituição 
Federal e seja de observância obrigatória por todos os entes federados. 

 
 IV. preveja a possibilidade de lei estadual complementar autorizar os Municípios a legislar sobre questões específicas das 

matérias de competência estadual, uma vez que essa disposição encontra simetria com a norma da Constituição Federal 
que autoriza a União a delegar competências suas aos Estados e Distrito Federal. 

 
 V. vede, ressalvada a hipótese de lei delegada, a delegação de competências de um Poder para o outro, uma vez que essa 

disposição, ainda que não esteja amparada em regra expressa na Constituição Federal, decorre do modelo de separação 
de poderes nela previsto, que deve ser seguido pelos Estados-membros. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em  
 

(A) I e V. 

(B) II, III e V. 

(C) III e V. 

(D) I e IV. 

(E) I, III e IV. 
 
 
64. Ao disciplinar o Poder Judiciário, o Ministério Público, a Advocacia Pública e a Defensoria Pública, a Constituição Federal 
 
 I. garante a todas essas instituições autonomia administrativa e financeira, cabendo-lhes o encaminhamento de suas 

propostas orçamentárias ao Chefe do Poder Executivo, dentro dos limites estipulados conjuntamente com os demais 
Poderes na lei de diretrizes orçamentárias. 

 
 II. garante a todas essas instituições autonomia administrativa e funcional, a ser exercida nos termos da lei. 
 
 III. garante a todas essas instituições a iniciativa legislativa privativa para propor ao Poder Legislativo projeto de lei versando 

sobre a respectiva organização e funcionamento, observadas as normas da Constituição Federal a esse respeito. 
 
 IV. veda ao Poder Executivo realizar ajustes nas propostas orçamentárias encaminhadas pelo Poder Judiciário e pelo 

Ministério Público, ainda que seja para adequá-las aos limites previstos na Lei de Diretrizes Orçamentárias. 
 
 V. veda aos membros do Ministério Público o exercício da advocacia e aos membros da Defensoria Pública o exercício da 

advocacia fora das atribuições institucionais. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I, II e III. 

(B) II e IV. 

(C) I e V. 

(D) V. 

(E) III e IV. 

 
 
65. De acordo com o sistema de imunidades parlamentares previsto na Constituição Federal, 
 

(A) os deputados federais e estaduais, apesar de gozarem de imunidade processual, podem ser processados penalmente por 
crime cometido antes da diplomação, não sendo cabível, nesse caso, a sustação do andamento do processo pela 
respectiva casa legislativa. 

 
(B) os deputados federais, estaduais e os vereadores gozam de imunidade material e de imunidade processual. Em razão da 

primeira, não podem, desde a expedição do diploma, ser responsabilizados por suas opiniões, palavras e votos proferidos 
no exercício do mandato e, em razão da segunda, não podem, desde a expedição do diploma, ser presos, salvo em 
flagrante delito. 

 
(C) os deputados federais, estaduais e os vereadores são invioláveis por suas opiniões, palavras e votos, desde que 

proferidos no exercício do mandato. No entanto, os deputados estaduais e os vereadores gozam dessa garantia apenas na 
circunscrição do respectivo ente federativo. 

 
(D) no curso de processo penal os deputados federais, estaduais e vereadores não poderão ser obrigados a depor na 

qualidade de testemunhas, ainda que a respeito de informações que tenham recebido fora do exercício do mandato. 
 
(E) os deputados federais e estaduais poderão ser presos em razão de pena imposta por sentença transitada em julgado, 

desde que por prática de crime cometido antes da diplomação, devendo, nesse caso, os autos ser remetidos dentro de 
vinte e quatro horas à Casa respectiva, para que, pelo voto da maioria de seus membros, resolva sobre a prisão. 
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Direito Eleitoral 

 
66. Nos termos da Constituição Federal, a Câmara dos Deputados compõe-se de representantes do povo, eleitos, pelo sistema 

proporcional. Tal sistema eleitoral 
 

(A) determina, segundo o Código Eleitoral, que as vagas não preenchidas segundo o quociente partidário serão distribuídas aos 
partidos com o maior número de votos remanescentes, ou seja, aqueles que restaram em face do cálculo do quociente partidário. 

 
(B) determina, segundo o Código Eleitoral, a eleição dos candidatos que tenham obtido votos em número igual ou superior a 

10% (dez por cento) do quociente eleitoral, tantos quantos o respectivo quociente partidário indicar, na ordem da votação 
nominal que cada um tenha recebido. 

 
(C) impede, segundo a legislação eleitoral, que o voto conferido a candidato de determinado partido seja considerado para a 

eleição de candidato de partido diverso, ainda que coligado. 
 
(D) determina, segundo o Código Eleitoral, a eleição dos candidatos que tenham obtido votos em número igual ou superior ao 

quociente eleitoral, na ordem da votação nominal que cada um tenha recebido. 
 
(E) descabe ser aplicado à eleição de Vereadores, em virtude de a Constituição Federal atualmente estabelecer limite máximo 

de Vereadores para cada Município em função do número de habitantes, afastando a proporcionalidade da representação 
que originalmente vigorava. 

 
 
67. A incorporação de partido político 
 

(A) somente é cabível em relação a partidos políticos que tenham obtido registro definitivo do Tribunal Superior Eleitoral há, 
pelo menos, 5 (cinco) anos. 

 
(B) exige que os órgãos nacionais de deliberação dos partidos políticos envolvidos na incorporação aprovem, em reunião 

conjunta, por maioria absoluta, novos estatutos e programas, bem como elejam novo órgão de direção nacional ao qual 
caberá promover o registro da incorporação. 

 
(C) não implica eleição de novo órgão de direção nacional, mantendo-se o mandato e a composição do órgão de direção 

nacional da agremiação partidária incorporadora. 
 
(D) condiciona a existência legal da nova agremiação partidária ao registro, no Ofício Civil competente da Capital Federal, dos 

novos estatutos e programas, cujo requerimento deve ser acompanhado das atas das decisões dos órgãos competentes. 
 
(E) não autoriza a soma dos votos obtidos na última eleição geral para a Câmara dos Deputados pelos partidos incorporados, 

para efeito da distribuição dos recursos do Fundo Partidário e do acesso gratuito ao rádio e à televisão. 
 
 
68. Para concorrer às eleições, o candidato deverá possuir, entre outras condições, 
 

(A) domicílio eleitoral na respectiva circunscrição pelo prazo de, pelo menos, um ano antes do pleito e estar com a filiação 
deferida pelo partido no mesmo prazo. 

 
(B) domicílio eleitoral na respectiva circunscrição pelo prazo de, pelo menos, um ano antes do pleito, ressalvado o caso de 

transferência ou remoção de servidor público ou de membro de sua família. 
 
(C) filiação deferida pelo partido no mínimo um ano antes da data da eleição, caso o estatuto partidário não estabeleça prazo inferior. 
 
(D) domicílio eleitoral na respectiva circunscrição pelo prazo de, pelo menos, seis meses antes do pleito e estar com a filiação 

deferida pelo partido no mesmo prazo. 
 
(E) domicílio eleitoral na respectiva circunscrição pelo prazo de, pelo menos, um ano antes do pleito, e estar com a filiação 

deferida pelo partido no mínimo seis meses antes da data da eleição. 
 
 
69. O Código Eleitoral impede de servir como juízes nos Tribunais Eleitorais, ou como juiz eleitoral, o cônjuge ou o parente con-

sanguíneo ou afim, até o segundo grau, de candidato a cargo eletivo registrado na circunscrição. Esse impedimento alcança 
 

(A) do início da campanha eleitoral até a apuração final da eleição. 
 
(B) apenas os feitos decorrentes do processo eleitoral em que seja interessado o respectivo candidato ou o partido político em 

que está filiado. 
 
(C) do início da campanha eleitoral até a apuração final da eleição e os feitos decorrentes do processo eleitoral em que seja 

interessado o respectivo candidato. 
 
(D) da homologação da respectiva convenção partidária até a diplomação e os feitos decorrentes do processo eleitoral. 
 
(E) da homologação da respectiva convenção partidária até a apuração final da eleição. 

 
 
70. No ano em que se realizar eleição, fica proibida a distribuição gratuita de bens, valores ou benefícios por parte da Administração 

pública, EXCETO em casos de  
(A) estado de emergência, de intervenção federal ou de programas sociais autorizados em lei e já em execução orçamentária 

desde o primeiro semestre do ano eleitoral, mesmo que executados por entidade nominalmente vinculada a candidato ou 
por esse mantida. 

 
(B) calamidade pública, de intervenção federal ou de programas sociais autorizados em lei e já em execução orçamentária 

desde o primeiro mês do ano eleitoral, vedada, no entanto, a execução de tais programas por entidade nominalmente 
vinculada a candidato ou por esse mantida. 

 
(C) calamidade pública, de estado de emergência ou de programas sociais autorizados em lei e já em execução orçamentária no 

exercício anterior, vedada, no entanto, a execução de tais programas por entidade nominalmente vinculada a candidato ou 
por esse mantida. 

 
(D) estado de emergência, de calamidade pública ou de programas sociais autorizados em lei e já em execução orçamentária 

desde o primeiro semestre do ano eleitoral, vedada, no entanto, a execução de tais programas por entidade nominalmente 
vinculada a candidato ou por esse mantida. 

 
(E) calamidade pública, de intervenção federal ou de programas sociais autorizados em lei e já em execução orçamentária no 

exercício anterior, mesmo que executados por entidade nominalmente vinculada a candidato ou por esse mantida.   
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BLOCO III 

 
Direito Empresarial 

 
71. As holdings se definem como sociedades 
 

(A) não operacionais, cujo patrimônio é constituído de participações em outras sociedades, podendo ter por objeto o exercício 
nestas do poder de controle ou participação relevante. 

 
(B) coligadas de fato, sendo modalidade de concentração empresarial. 
 
(C) nas quais a investidora tem influência significativa, qualquer que seja seu objeto ou finalidade. 
 
(D) coligadas de cujo capital outras sociedades participam com 10% (dez por cento) ou mais. 
 
(E) financeiras de investimento, sem objetivo de controle ou participação por coligação. 

 
 
72. A securitização de direitos creditórios do agronegócio é operação realizada por 
 

(A) companhia de seguros pela qual os direitos do segurado são garantidos por indenização caso haja inadimplemento dos 
adquirentes de produtos agrícolas, vendidos mediante emissão de títulos de crédito. 

 
(B) companhia securitizadora, com qualificação de instituição financeira, pela qual tais direitos são expressamente vinculados 

à emissão de uma série de títulos de crédito, podendo sobre eles ser instituído regime fiduciário. 
 
(C) companhia securitizadora, sem qualificação de instituição financeira, pela qual tais direitos são expressamente vinculados 

à emissão de uma série de títulos de crédito, não podendo sobre eles ser instituído regime fiduciário. 
 
(D) companhia de seguros pela qual obrigações do segurado são garantidas por indenização, caso ocorra sinistro com a perda 

de safra ou oscilação negativa dos preços dos produtos agrícolas, vendidos mediante emissão de títulos de crédito. 
 
(E) companhia securitizadora, sem qualificação de instituição financeira, pela qual tais direitos são expressamente vinculados 

à emissão de uma série de títulos de crédito, podendo sobre eles ser instituído regime fiduciário. 
 
 
73. A empresa individual de responsabilidade limitada 
 

(A) não é pessoa jurídica, porque instituída por uma única pessoa titular da totalidade do capital social, não se admitindo que o 
sujeito possua mais de um patrimônio. 

 
(B) é pessoa jurídica constituída por uma única pessoa titular da totalidade do capital social, devidamente integralizado, inferior 

a cem vezes o maior salário mínimo vigente no país. 
 
(C) é pessoa jurídica constituída por uma única pessoa, titular da totalidade do capital social, devidamente integralizado, não 

inferior a cem vezes o maior salário mínimo vigente no país. 
 
(D) é pessoa jurídica resultante exclusivamente da resolução parcial de uma sociedade, quando remanescer apenas um sócio. 
 
(E) é pessoa jurídica constituída por uma única pessoa, titular da totalidade do capital social devidamente integralizado de 

qualquer valor, aplicando-lhe subsidiariamente as regras previstas para as sociedades simples. 
 
 
74. São patenteáveis 
 

(A) as descobertas, teorias científicas e métodos matemáticos. 
 
(B) os microrganismos transgênicos que atendam aos requisitos de novidade, atividade inventiva e aplicação industrial, e que 

não sejam mera descoberta. 
 
(C) as obras literárias, arquitetônicas, artísticas e científicas e qualquer criação estética. 
 
(D) as técnicas cirúrgicas e métodos terapêuticos e de diagnóstico para aplicação no corpo animal, mas não no corpo humano. 
 
(E) apenas as invenções que atendam os requisitos de novidade, atividade inventiva e aplicação industrial. 

 
 
75. Na falência, são ineficazes 
 
 I. os atos praticados com a intenção de prejudicar credores, provando-se o conluio fraudulento entre o devedor e o terceiro 

que com ele contratar e o prejuízo sofrido pela massa falida. 
 
 II. os pagamentos de dívidas não vencidas realizados pelo devedor dentro do termo legal, por qualquer meio extintivo do 

direito de crédito, ainda que pelo desconto do próprio título. 
 
 III. os registros de direitos reais e de transferência de propriedade entre vivos por título oneroso ou gratuito, ou a averbação 

relativa a imóveis realizados após a decretação da falência, mesmo se tiver havido prenotação anterior. 
 
 IV. os pagamentos de dívidas vencidas e exigíveis realizado dentro do termo legal, por outra forma que não seja a prevista 

pelo contrato. 
 
 V. a prática de atos a título gratuito ou a renúncia à herança ou legado, até 2 (dois) anos antes da decretação da falência. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) II, IV e V. 

(B) I, III e V. 

(C) II, III e IV. 

(D) I, IV e V. 

(E) III, IV e V. 
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76. As microempresas e empresas de pequeno porte, nas licitações públicas, 
 

(A) são dispensadas, em qualquer fase, da apresentação de documento comprobatório de regularidade fiscal. 

(B) terão assegurada preferência de contratação, como critério de desempate. 

(C) não gozarão de qualquer vantagem em relação às demais empresas participantes do certame. 

(D) terão assegurada preferência como critério de desempate, somente na modalidade de pregão. 

(E) só poderão participar do certame se os demais licitantes também forem aderentes ao Simples Nacional. 
 
 

Direito Tributário 
 
77. A respeito da competência legislativa sobre normas gerais em matéria tributária: 
 

(A) Trata-se de competência concorrente da União, Estados, Distrito Federal e Municípios. 

(B) Trata-se de competência exclusiva da União. 

(C) É afastada pelo exercício da competência plena dos entes tributantes quanto aos seus respectivos tributos. 

(D) Pode ser exercida por lei ordinária, desde que comprovada a relevância e urgência da matéria. 

(E) Não tem relevância alguma para o imposto de transmissão causa mortis e doação de bens ou direitos. 
 
 
78. Tendo em conta as normas gerais de Direito Tributário, é INCORRETO afirmar: 
 

(A) A legislação tributária aplica-se imediatamente aos fatos geradores pendentes e futuros. 
 
(B) A obrigação principal surge com a ocorrência do fato gerador e tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade 

pecuniária, extinguindo-se com o crédito dela decorrente. 
 
(C) O lançamento por homologação não admite homologação tácita. 
 
(D) A denúncia espontânea acompanhada, quando o caso, de pagamento do tributo devido com consectários cabíveis, exclui 

a responsabilidade por infração. 
 
(E) O parcelamento suspende a exigibilidade do crédito tributário. 

 
 
79. As participações dos Municípios na arrecadação do ICMS são fixadas conforme os seguintes parâmetros: 
 

(A) Lei estadual disporá livremente sobre os critérios aplicáveis para o cálculo das parcelas devidas aos Municípios, desde que 
respeitadas as desigualdades regionais. 

 
(B) São calculadas, integralmente, pelo valor adicionado nas operações relativas às prestações de serviços e circulação de 

mercadorias ocorridas nos territórios municipais. 
 
(C) São determinadas pelos valores adicionados nas operações relativas às prestações de serviços e circulação de merca-

dorias ocorridas nos territórios municipais e por outros critérios fixados em lei estadual. 
 
(D) São fixadas pelos Estados conforme critérios definidos por Resolução do Senado Federal, atentando para as desigual-

dades regionais e locais. 
 
(E) São calculadas sobre 1/3 do tributo efetivamente arrecadado, conforme a população local, áreas de preservação perma-

nente, áreas alagadas para produção de energia elétrica e levando em conta o desenvolvimento regional. 
 
 
80. Município X cobra taxa por coleta de lixo urbano, feita por empresa contratada pela Administração municipal. O tributo é calcu-

lado sobre o valor, atribuído por lei municipal, da frente para a via pública do imóvel em que se dará a coleta, medida em metros 
lineares. O tributo é julgado inconstitucional. A taxa não pode ser cobrada porque 

 
(A) a base de cálculo é semelhante ao valor venal do imóvel, base de cálculo do IPTU. 
 
(B) a base de cálculo não é apropriada para prestação de serviços, prestando-se, somente, para o caso de taxa por exercício 

de poder de polícia. 
 
(C) o serviço público é prestado por particular contratado, sendo, portanto, caso de cobrança de preço público diretamente 

pelo contratado. 
 
(D) o serviço é, por natureza, indivisível, tendo em vista a impossibilidade de pesar o lixo no momento da coleta. 
 
(E) a base de cálculo não tem pertinência com o serviço prestado ou posto à disposição. 

 
 
81. De acordo com o Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Em-

presas de Pequeno Porte − Simples Nacional −, instituído pela Lei Complementar n
o
 123/2006, 

 
(A) a contribuição previdenciária patronal devida pela empresa optante pelo sistema simplificado está, para qualquer atividade, 

embutida na alíquota única aplicável ao contribuinte. 
 
(B) o Imposto Sobre Serviços devido pela empresa optante pelo sistema simplificado é sempre calculado pela alíquota fixa de 

5% e assim somado à alíquota aplicável ao contribuinte. 
 
(C) será regular a opção pela tributação simplificada feita por microempresa ou empresa de pequeno porte incorporadora de 

imóveis e locadora de imóveis próprios. 
 
(D) a contratante de serviços de vigilância prestados por empresa com opção regular pelo regime simplificado deverá reter a 

contribuição previdenciária patronal, quando dos pagamentos à contratada. 
 
(E) a prestação de serviços advocatícios veda a opção pelo regime simplificado de tributação, por se tratar de serviços 

regulados por lei especial.   
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82. A base de cálculo do ICMS devido por operações subsequentes, em regime de substituição tributária, 
 

(A) só pode ser fixada pela Administração Tributária conforme os preços únicos ou máximos previamente determinados por 
autoridade competente para regulação de mercados. 

 
(B) será fixada pela soma dos valores relativos à entrada do bem ou recebimento do serviço, incluídos frete, seguro e 

encargos, com a margem de valor agregado, inclusive lucro, das operações ou prestações subsequentes. 
 
(C) será obrigatoriamente fixada por preço final a consumidor sugerido pelo substituto tributário, em caso de inexistência de 

preços únicos ou máximos fixados por autoridade competente para regulação de mercados. 
 
(D) só poderá ser fixada pela Administração Tributária por meio de pesquisas de preços finais praticados em mercado. 
 
(E) não pode utilizar os levantamentos de preço praticados em mercado para a determinação da margem de valor agregado 

nas operações subsequentes. 
 
 
83. As contribuições sociais para a seguridade social 
 

(A) estão entre as competências comuns da União, Estados, Distrito Federal e Municípios. 

(B) incidem exclusivamente sobre os valores pagos a segurados empregados e avulsos. 

(C) não podem, em hipótese alguma, se desvincular do orçamento da previdência social. 

(D) não incidem sobre gorjetas pagas ao segurado. 

(E) só incidem sobre o lucro líquido apurado conforme a legislação do Imposto de Renda. 
 
 
84. Tendo em vista princípios de direito financeiro, é correto afirmar: 
 

(A) O princípio do equilíbrio orçamentário significa que despesas e receitas projetadas devem se manter em níveis com-
patíveis umas frente às outras, vedando, portanto, a realização de superávits. 

 
(B) O princípio da unidade de tesouraria determina que todas as receitas sejam recolhidas a conta única, vedada a criação de 

caixas especiais, à exceção dos fundos de despesa. 
 
(C) A anualidade determina que as dotações orçamentárias do exercício seguinte sejam fixadas conforme exercício anterior. 
 
(D)  O orçamento especial da previdência social é a única exceção ao princípio na universalidade. 
 
(E) É permitida a vinculação de receita de impostos a órgão ou fundo, exclusivamente, para a despesas com educação. 

 
 

Direito Administrativo 
 
85. Alberto Caeiro foi contratado pelo Conselho Regional de Contabilidade para trabalhar como assistente administrativo naquela 

entidade, em janeiro de 2016. Em fevereiro do corrente ano, foi dispensado, sem justa causa, da entidade. Alberto ajuizou ação 
em face da entidade, perante a Justiça Comum Estadual, visando sua reintegração, sob alegação de que se trata de entidade per-
tencente à Administração Pública e que seria ilegal a despedida imotivada. Ao apreciar a ação proposta, o Juízo Estadual deve 

 
(A) aceitar a competência, visto que se trata de entidade autárquica estadual, sendo a relação de trabalho de natureza 

tipicamente administrativa. 
 
(B) reconhecer a incompetência e remeter a ação para a Justiça do Trabalho, visto que, por se tratar de entidade de direito 

privado, o vínculo sob exame é regido pelas normas da Consolidação das Leis do Trabalho. 
 
(C) reconhecer a incompetência e remeter a ação para a Justiça Federal, haja vista tratar-se de entidade autárquica federal, 

sendo o vínculo submetido ao regime jurídico único estatuído na Lei n
o
 8.112/90. 

 
(D) aceitar a competência, visto que se trata de típico contrato de prestação de serviços, regido pelas normas do Código Civil. 
 
(E) extinguir a ação por impossibilidade jurídica do pedido, pois não cabe ao Judiciário interferir em atos de natureza 

discricionária, como os que se referem a dispensa de servidores não estáveis. 
 
 
86. Sobre o exercício do poder disciplinar da Administração Pública, é correto afirmar que tal poder 
 

(A) é exercido somente em face de servidores regidos pelas normas estatutárias, não se aplicando aos empregados públicos, 
regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho. 

 
(B) admite a aplicação de sanções de maneira imediata, desde que tenha havido prova inconteste da conduta ou que ela 

tenha sido presenciada pela autoridade superior do servidor apenado. 
 
(C) é aplicável aos particulares, sempre que estes descumpram normas regulamentares legalmente embasadas, tais como as 

normas ambientais, sanitárias ou de trânsito. 
 
(D) é extensível a sujeitos que tenham um vínculo de natureza especial com a Administração, sejam ou não servidores 

públicos. 
 
(E) não contempla, em seu exercício, a possibilidade de afastamentos cautelares de servidores antes que haja o prévio 

exercício de ampla defesa e contraditório. 
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87. Acerca dos prazos prescricionais em matérias referentes à atividade administrativa, segundo a jurisprudência dominante do 
 

(A) STJ, é aplicável o prazo constante do Decreto n
o
 20.910/32 para que autarquia concessionária de serviços públicos ajuíze 

execução fiscal visando a cobrança de débitos decorrentes do inadimplemento de tarifas. 
 

(B) STF, as ações de reparação de danos decorrentes de acidente de trânsito, cometido em prejuízo do patrimônio da 
Administração Pública, são imprescritíveis. 

 

(C) STJ, no tocante à ação para pleitear danos morais decorrentes de prática de tortura ocorrida durante o regime militar, 
deve-se adotar a prescrição vintenária, sendo o termo inicial a vigência da Constituição Federal de 1988. 

 

(D) STF, considera-se prescrito o jus puniendi no caso de transcurso do prazo legal assinalado para conclusão procedimento 
de processo administrativo disciplinar. 

 

(E) STJ, aplica-se o prazo prescricional estabelecido no Código Civil para as ações de repetição de indébito referentes a 
tarifas cobradas por empresas concessionárias de serviços públicos. 

 

 
88. A empresa Canário & Sabiá Construções Ltda. foi contratada, após regular procedimento licitatório, para contrato de obra 

pública, consistente na construção de um edifício destinado ao uso de órgão estadual. Todavia, executada metade da obra 
contratada, a empresa simplesmente abandonou a execução, sem justo motivo, inadimplindo também as obrigações traba-
lhistas e previdenciárias relativas ao mês em curso. Após regular processo administrativo, o Diretor do órgão estadual rescinde o 
contrato e aplica à empresa a pena de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

 
 Diante de tal circunstância, é correto concluir que 
 

(A) a penalidade em questão foi aplicada por autoridade incompetente. 
 
(B) a Administração contratante responderá solidariamente pelas dívidas trabalhistas remanescentes da execução contratual. 
 
(C) a rescisão do contrato em questão provocará, por consequência, a rescisão imediata de todos os demais contratos cele-

brados pela empresa com o ente contratante. 
 
(D) a Administração contratante não responde pelos encargos previdenciários decorrentes da execução do contrato, visto que 

são de responsabilidade exclusiva da empresa contratada. 
 
(E) é necessária a realização de novo processo licitatório para a conclusão da obra. 

 

 
89. Rafael Da Vinci foi nomeado Delegado de Polícia Federal e, ao fim do período de estágio probatório, foi reprovado na avaliação 

de desempenho e exonerado do cargo. Inconformado, ajuizou ação visando anular o processo administrativo que culminou em 
sua exoneração. Nesse ínterim, prestou concurso para Delegado de Polícia Estadual, sendo aprovado e empossado no referido 
cargo. Sobreveio, então, decisão definitiva na ação judicial por ele ajuizada, anulando o ato expulsório. Neste caso, 

 
(A) por força de efeito ope judicis, a nomeação e posse no cargo de Delegado de Polícia Estadual tornam-se, automa-

ticamente, insubsistentes. 
 
(B) trata-se de situação em que haverá a recondução de Rafael no cargo de Delegado da Polícia Federal, gerando a vacância 

do cargo de Delegado de Polícia Estadual. 
 
(C) a ação proposta deveria ter sido extinta, por falta de interesse de agir, pois ao assumir outro cargo público, Rafael violou o 

princípio nemo potest venire contra factum proprium. 
 
(D) para ser reintegrado no cargo de Delegado de Polícia Federal, Rafael deverá requerer a exoneração do cargo de Delegado 

de Polícia Estadual. 
 
(E) Rafael deverá ser reintegrado no cargo de Delegado de Polícia Federal, ainda que deseje permanecer no cargo estadual, 

por força do efeito vinculante da coisa julgada. 
 

 
90. A propósito do uso dos bens públicos pelos particulares, é correto afirmar que 
 

(A) as concessões de uso, dada a sua natureza contratual, não admitem a modalidade gratuita. 
 
(B) o concessionário de uso de bem público exerce posse ad interdicta, mas não exerce posse ad usucapionem. 
 
(C) a autorização de uso, por sua natureza precária, não admite a fixação de prazo de utilização do bem público. 
 
(D) a Medida Provisória n

o
 2.220/2001 garante àquele que possuiu como seu, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposi-

ção, até duzentos e cinquenta metros quadrados de imóvel público situado em área urbana, utilizando-o para fins co-
merciais e respeitado o marco temporal ali estabelecido, o direito à concessão de uso especial. 

 
(E) a permissão de uso, por sua natureza discricionária, não depende de realização de prévia licitação. 
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91. Ao regular os aspectos remuneratórios do contrato de concessão de serviços públicos a Lei n
o
 8.987/95 dispõe que 

 
(A) se assim estabelecer o edital de licitação, mediante juízo discricionário da Administração concedente, a cobrança de tarifa 

será condicionada à existência de serviço público alternativo e gratuito para o usuário. 
 
(B) a majoração ou diminuição do imposto de renda, após a apresentação da proposta, implicará a revisão da tarifa, para mais 

ou para menos, conforme o caso. 
 
(C) o concessionário de serviços públicos poderá explorar projetos associados à concessão, previstos no edital de licitação, 

com vistas a favorecer a modicidade tarifária. 
 
(D) em vista do princípio da isonomia, não pode haver diferenciação de tarifas com base em segmentação de usuários. 
 
(E) as chamadas fontes alternativas de receita, dada a incerteza na realização das receitas, não são consideradas na aferição 

do inicial equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 
 
 
92. A Lei de Acesso à Informação Pública – Lei Federal n

o
 12.527/2011 

 
(A) não se aplica a todos os entes da Administração Pública, visto que é incompatível com o regime das empresas públicas e 

sociedades de economia mista, regidas por lei própria (Lei Federal n
o
 13.303/2016). 

 
(B) postula que, segundo o princípio acessorium sequitur principale, quando não for autorizado acesso integral à informação 

por ser ela parcialmente sigilosa, as demais partes tornam-se também de acesso restrito. 
 
(C) aponta como dever dos órgãos e entidades públicas promover a divulgação de informações de interesse coletivo ou geral 

por eles produzidas ou custodiadas, por sítio oficial na internet; todavia, os Municípios de menos de cem mil habitantes 
estão dispensados da exigência. 

 
(D) prevê prazo de trinta dias, prorrogável justificadamente por mais 20 (vinte) dias, para que seja disponibilizada informação 

requerida pelo cidadão. 
 
(E) cria hipótese de responsabilidade objetiva pela divulgação indevida de informações, sendo que tal responsabilidade 

também é aplicável aos particulares que, em virtude de vínculo com órgão ou entidade pública, tenham acesso a 
informações sigilosas. 

 
 

Direito Ambiental 
 

93. O pagamento por serviços ambientais − PSA tem por fundamento 
 

(A) a legislação estrangeira, não encontrando base no ordenamento jurídico brasileiro. 

(B) o princípio da solidariedade intergeracional. 

(C) o princípio do protetor-recebedor. 

(D) o princípio do usuário-pagador. 

(E) o princípio do poluidor-pagador. 

 

 
94. O proprietário de uma Reserva Particular do Patrimônio Natural − RPPN 
 

(A) não pode receber recursos advindos da compensação ambiental. 
 
(B) pode receber recursos advindos da compensação ambiental desde que em conjunto com o Município. 
 
(C) pode receber recursos advindos da compensação ambiental desde que o proprietário seja fiscalizado pelo Município. 
 
(D) pode receber recursos advindos da compensação ambiental, visto que a Reserva Particular do Patrimônio Natural − RPPN 

é uma unidade de conservação da natureza de proteção integral. 
 
(E) pode receber recursos advindos da compensação ambiental desde que sua unidade de conservação tenha sido afetada 

por um empreendimento de significativo impacto ambiental. 
 
 
95. As resoluções normativas do Conselho Nacional do Meio Ambiente 
 

(A) vinculam a União e possuem caráter sugestivo em relação aos Estados e Municípios. 
 
(B) vinculam os entes federativos que optarem por integrar o Sistema Nacional de Meio Ambiente. 
 
(C) vinculam todos os entes federativos diante do Sistema Nacional de Meio Ambiente. 
 
(D) estabelecem regramento apenas para o Ministério do Meio Ambiente, uma vez que o Conselho Nacional do Meio Ambiente 

é órgão do citado ministério. 
 
(E) não possuem caráter cogente. 
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96. Os apontamentos levantados em audiência pública 
 

(A) não vinculam o órgão licenciador, que tem o dever, por outro lado, de justificar tecnicamente o não acolhimento das su-
gestões. 

 
(B) vinculam o órgão licenciador, que tem o dever, portanto, de acolher as sugestões. 
 
(C) são votados e vinculam o órgão licenciador os que obtiverem maioria simples. 
 
(D) são votados e vinculam o órgão licenciador os que obtiverem maioria absoluta. 
 
(E) são votados e vinculam o órgão licenciador os que obtiverem quórum de 2/3. 

 
 
97. Segundo o Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro, os 
 

(A) Estados e os Municípios poderão instituir, através de lei, os respectivos Planos Estaduais ou Municipais de Gerenciamento 
Costeiro, observadas as normas e diretrizes fixadas no Plano Nacional e em lei federal. 

 
(B) Estados e os Municípios poderão instituir, através de decreto, os respectivos Planos Estaduais ou Municipais de 

Gerenciamento Costeiro, observadas as normas e diretrizes fixadas no Plano Nacional e em lei federal. 
 
(C) Estados poderão instituir, através de decreto, Planos Regionais de Gerenciamento Costeiro, observadas as normas e 

diretrizes fixadas no Plano Nacional e em lei federal, estando o país dividido, para este fim, em quatro regiões costeiras: 
sul, sudeste, nordeste e norte. 

 
(D) Estados poderão instituir, através de lei, Planos Regionais de Gerenciamento Costeiro, observadas as normas e diretrizes 

fixadas no Plano Nacional e em lei federal, estando o país dividido, para este fim, em quatro regiões costeiras: sul, 
sudeste, nordeste e norte. 

 
(E) Municípios da costa deverão instituir, através de decreto, Planos Setoriais de Gerenciamento Costeiro, que se limitarão a, 

no máximo, quatro Municípios. 
 
 
98. Lavrado Auto de Infração Ambiental por supressão ilegal de vegetação nativa em área de preservação permanente, aplicou-se 

pena de multa, que foi adimplida pelo autuado. A Administração Pública, neste caso, deverá 
 

(A) arquivar o processo administrativo diante do pagamento integral da multa imposta. 
 
(B) noticiar o fato aos órgãos competentes (Ministério Público e Polícia Civil) para verificar eventual prática de crime ambiental 

e buscar, administrativamente ou por meio do Poder Judiciário, a reparação do dano ambiental. 
 
(C) noticiar o fato aos órgãos competentes (Ministério Público e Polícia Civil) para verificar eventual prática de crime ambiental 

e arquivar o processo administrativo. 
 
(D) noticiar o fato aos órgãos competentes (Ministério Público e Polícia Civil) para verificar eventual prática de crime ambiental 

e buscar  administrativamente a reparação do dano ambiental, visto que não tem legitimidade para ingressar em juízo. 
 
(E) ingressar em juízo para buscar a reparação do dano ambiental e a condenação do autuado pela prática de crime ambiental. 

 
 
99. Pedro, Diretor Executivo de empresa de fertilizante, determinou, contra orientação do corpo técnico, que trouxe solução 

ambientalmente correta, a descarga de produtos em curso d’água causando poluição que tornou necessária a interrupção do 
abastecimento público de água de uma comunidade localizada a jusante. A conduta de Pedro 

 
(A) é atípica. 
 
(B) é prevista como forma qualificada de crime ambiental. 
 
(C) é prevista como crime, mas sem qualificadora. 
 
(D) não pode ser responsabilizada, sob o ponto de vista penal, pois a responsabilidade penal recairá sobre a pessoa jurídica. 
 
(E) ensejará a responsabilidade penal da empresa, ainda que a conduta não tenha sido praticada no interesse ou em benefício 

da pessoa jurídica. 
 
 
100. Em pequena propriedade ou posse rural familiar 
 

(A) o poder público federal deverá prestar apoio técnico para a recomposição da vegetação da reserva legal. 
 
(B) o poder público municipal deverá prestar apoio técnico para a recomposição da vegetação da reserva legal. 
 
(C) a recomposição da reserva legal será feita exclusivamente com vegetação nativa, sendo as mudas subsidiadas pelo poder 

público federal, que também garantirá, como incentivo financeiro, a compra de subprodutos vindos de tal área. 
 
(D) a área de preservação permanente será considerada como reserva legal, recaindo sobre ela o regramento mais permissivo 

da reserva legal. 
 
(E) para cumprimento da manutenção da área de reserva legal poderão ser computados os plantios de árvores frutíferas, 

ornamentais ou industriais, compostos por espécies exóticas, cultivadas em sistema intercalar ou em consórcio com 
espécies nativas da região em sistemas agroflorestais. 
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